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Resumo

O planejamento constitui o verdadeiro pilar da segurança familiar, pois é por meio

dele que se constrói a proteção necessária para enfrentar imprevistos e garantir

estabilidade. Nesse contexto, a saúde ocupa posição central, representando a

sensação de segurança que todos almejam para si e para os seus. Não por

acaso, é comum celebrarem-se contratos com operadoras de planos de saúde,

motivados pela expectativa de assegurar cuidados médicos eficazes e contínuos.

Contudo, a experiência mostra que tais contratos, embora simbolizem

tranquilidade, frequentemente apresentam inconsistências, especialmente nas

cláusulas que delimitam a cobertura. Assim, o que deveria garantir proteção pode

transformar-se em fonte de incerteza e conflito. Impõe-se, portanto, uma análise

crítica, a fim de que o planejamento familiar cumpra efetivamente sua função de

resguardar a saúde e a estabilidade. A relevância deste estudo decorre da

necessidade de compreender e superar os obstáculos comunicativos e

interpretativos presentes nos contratos de planos de saúde. A judicialização

crescente dessas relações demonstra que as divergências entre operadoras e

beneficiários não derivam apenas de fatores técnicos ou econômicos, mas de

problemas discursivos e pragmáticos que comprometem a clareza das cláusulas.

Investigar como a linguagem constrói sentidos e expectativas nesses

instrumentos jurídicos é essencial para garantir maior transparência e equilíbrio

nas relações de consumo. O objetivo central é examinar as causas dos

desentendimentos relativos à extensão das coberturas e propor alternativas que

minimizem tais controvérsias. Para tanto, adotamos como referenciais Teóricos a

Análise Semiolinguística de Patrick Charaudeau e a Teoria das Implicaturas

Conversacionais de H. P. Grice, instrumentos que entendemos capazes de

revelar os mecanismos de produção e interpretação de sentidos nos textos

contratuais. A perspectiva semiolinguística permite compreender como os

contratos constroem sentidos por meio de estratégias discursivas, evidenciando a

assimetria comunicativa entre operadora e beneficiário. Já a Teoria das

Implicaturas possibilita identificar o “não dito” que orienta interpretações

equivocadas e gera conflitos. A pesquisa, de abordagem qualitativa, concentra-se

na análise documental de contratos e decisões judiciais relacionadas à

delimitação das coberturas assistenciais. O método permite explorar os



significados, intenções comunicativas e efeitos de sentido, ultrapassando a mera

descrição normativa. Foram identificados enunciados problemáticos em que a

vagueza, a ambiguidade ou o excesso de tecnicismo comprometem a

transparência comunicativa. Os resultados indicam que as principais fontes de

conflito decorrem da assimetria linguístico-discursiva entre as partes e do uso de

construções imprecisas, que limitam a compreensão do beneficiário. Muitas

cláusulas produzem implicaturas que induzem o contratante a interpretações

incorretas sobre a cobertura, violando as máximas conversacionais da clareza e

da relevância. Essas constatações reforçam a necessidade de revisão redacional

dos contratos sob uma ótica discursiva, garantindo linguagem objetiva e

compatível com o princípio da boa-fé. A adoção de práticas comunicacionais mais

claras pode reduzir a judicialização e restaurar a confiança entre operadoras e

consumidores. Conclui-se que o estudo possui relevância social, ao propor uma

reflexão crítica sobre a linguagem contratual e seus efeitos práticos. Compreender

e aperfeiçoar a comunicação nos contratos de planos de saúde significa não

apenas aprimorar um modelo jurídico, mas também promover justiça,

transparência e dignidade nas relações humanas que envolvem a proteção da

vida e do bem-estar coletivo.

Palavras-chave: Análise do discurso; Pragmática; Implicaturas conversacionais;

Contratos judiciais.



Abstract

Planning constitutes the true pillar of family security, for it is through planning that

the necessary protection is built to face unforeseen events and ensure stability. In

this context, health occupies a central position, representing the sense of safety

that everyone seeks for themselves and their loved ones. It is not by chance that

we commonly enter into contracts with health-insurance operators, motivated by

the expectation of guaranteeing effective and continuous medical care. However,

experience shows that such contracts, although symbolizing peace of mind, often

present inconsistencies, especially in the clauses that define coverage. Thus, what

should ensure protection may become a source of uncertainty and conflict. A

critical analysis is therefore required so that family planning may effectively fulfill

its function of safeguarding health and stability. The relevance of this study arises

from the need to understand and overcome the communicative and interpretative

obstacles present in health-insurance contracts. The increasing judicialization of

these relationships demonstrates that disagreements between operators and

beneficiaries do not stem solely from technical or economic factors, but also from

discursive and pragmatic problems that compromise the clarity of contractual

clauses. Investigating how language constructs meanings and expectations in

these legal instruments is essential for promoting greater transparency and

balance in consumer relations. The central objective is to examine the causes of

misunderstandings regarding the scope of coverage and to propose alternatives

that may reduce such disputes. To this end, we adopt as theoretical frameworks

Patrick Charaudeau’s Semiolinguistic Analysis and H. P. Grice’s Theory of

Conversational Implicatures, which we understand to be capable of revealing the

mechanisms of meaning production and interpretation in contractual texts. The

semiolinguistic perspective makes it possible to understand how contracts

construct meaning through discursive strategies, highlighting the communicative

asymmetry between operator and beneficiary. Conversely, the theory of

implicatures helps identify the “unsaid” elements that guide misinterpretations and

generate conflict. This qualitative research focuses on documentary analysis of

contracts and judicial decisions related to the delimitation of healthcare coverage.

The method allows for the exploration of meanings, communicative intentions, and

effects of sense, going beyond mere normative description. Problematic



statements were identified in which vagueness, ambiguity, or excessive

technicality compromise communicative transparency. The results indicate that the

main sources of conflict stem from the linguistic-discursive asymmetry between

the parties and from the use of imprecise constructions that limit the beneficiary’s

understanding. Many clauses generate implicatures that lead the policyholder to

incorrect interpretations of coverage, violating the conversational maxims of clarity

and relevance. These findings reinforce the need for editorial revision of contracts

from a discursive standpoint, ensuring objective language aligned with the

principle of good faith. The adoption of clearer communicative practices may

reduce judicialization and restore trust between operators and consumers. It is

concluded that this study holds social relevance by proposing a critical reflection

on contractual language and its practical effects. Understanding and improving

communication in health-insurance contracts means not only refining a legal

model, but also promoting justice, transparency, and dignity in the human

relationships involved in protecting life and collective well-being

Keywords: Discourse analysis; Pragmatics; Conversational implications; Judicial
contracts.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

1.1 - Percurso introdutório

O Naturalismo “é a visão de que a polis ou comunidade política existe por

natureza. Isso está intimamente ligado à tese de que os seres humanos são, por

natureza, animais políticos” (Miller, 1989, p.196). O naturalismo político está

estritamente vinculado com a natureza humana, que deve ser entendida como

aquilo com o qual o indivíduo já nasce. Acontece que o instinto de sobrevivência,

embora faça parte da natureza humana, esse não basta, o homem busca algo a

mais, a que Aristóteles chama de eudaimonia1.

A eudaimonia é considerada por Aristóteles o fim maior da vida humana,

visto que sempre estamos buscando condições melhores para bem viver. Deste

modo, a busca pela eudaimonia e pela boa vida é natural ao homem. Sendo o

homem um animal dotado de razão prática, ele é o único ser capaz de buscar

meios para a realização do seu fim.

A partir dessa tendência natural do homem para a vida em comunidade,

Aristóteles afirma que o homem é um animal político porque possui em si uma

inclinação natural para a vida em comunidade, ou seja, essa animalidade política

é natural a ele, pertence a sua natureza. Essa inclinação natural é desenvolvida e

aplicada através da sabedoria prática, onde o homem reflete sobre como atingir o

seu fim, a eudaimonia. A vida em comunidade é entendida por Aristóteles como

um meio, ou aquilo que conduz ao fim da vida humana.

Ainda segundo o ideário aristotélico, para atingir a boa vida, o Estado deve

proporcionar meios capazes de garantir que o homem atinja suas potencialidades,

daí a necessidade do Direito, visto que a organização viabilizada pelas normas

jurídicas afasta o caos.

Daqui podemos concluir que o direito nasceu junto com o homem, que por

natureza, é um ser social. As normas jurídicas asseguram as condições de

equilíbrio da coexistência dos seres humanos, da vida em sociedade. Ratificando

1 Infopédia. «eudemonia | Dicionário Infopédia da Língua Portuguesa». infopedia.pt - Porto Editora.
Consultado em 15 de maio de 2023



14

a ideia, afirma Caio Mário da Silva Pereira, que o Direito "é o princípio de

adequação do homem à vida social." (Pereira, 2012, p.30).

Frente à estreita e necessária relação existente entre homem, sociedade e

Eudaimonia, apresenta-se o Direito, que aqui pode ser entendido como “o

conjunto de condições pelas quais o arbítrio de um pode conciliar-se com o

arbítrio do outro, segundo uma lei geral de liberdade”. (Kant, 1954, p.80). É com

esse instituto que o Estado garante a vida em sociedade.

De acordo com a definição, o Direito é o componente que possibilita a vida

em comunidade, fato que viabiliza a realização da inclinação natural do homem à

busca de condições melhores para bem viver. O Direito atinge seu fim, por

intermédio de instrumentos diversos. Ante a existência de conflitos de interesses,

a lei estabelece parâmetros de justiça e pacifica a relação litigiosa. Perante a

existência de pretensão resistida, o juiz dirá quem tem razão.

No entanto, boa parte das relações conflituosas poderiam ser, previamente,

pacificadas por meio de um prévio acordo de vontades, materializado através de

um contrato. Ciente disto, boa parte da população brasileira opta por pactuar,

previamente, os termos de suas relações por meio de um contrato. Todavia, nem

sempre esse caminho tem afastado, definitivamente, a ocorrência de

divergências. Rotineiramente, presenciamos falhas/imprecisão nas

palavras/cláusulas que expressam a declaração de vontade, com isso é afastado

o objetivo do instrumento.

A existência de inconsistências na comunicação contratual e problemas na

declaração de vontade são rotineiros na realização de negócios jurídicos. Os

tribunais brasileiros estão repletos de demandas cujos objetos são a presença de

ambiguidades nas declarações de vontade, a falta de pertinência nas cláusulas

contratuais e a existência de vagueza, ou ainda, a falta de precisão no conteúdo

declarado, hipóteses que necessariamente comprometem o conteúdo pactuado.

O presente trabalho concentrará suas energias no processo de

comunicação que emerge dos contratos judiciais. Especificamente buscará

alternativas teóricas, objetivando afastar a incidência de problemas

comunicacionais, principalmente os de ordem da ambiguidade, da falta de

pertinência nas cláusulas contratuais, e por fim, a existência de termos vagos,

haja vista que, assim, o instrumento realizará o fim desejado, estabelecer um
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acordo de vontade, com direitos e deveres mútuos, que formaliza e protege as

relações entre as partes envolvidas.

Para tanto, vamos nos valer da Teoria das Implicaturas de Grice, que

explica o comportamento linguístico dos falantes em contextos de conversação,

na expectativa de contornar os problemas identificados. Um diálogo, como

ressalta o filósofo, não é apenas uma sequência de mensagens, mas um esforço

cooperativo orientado por objetivos comuns. Seu princípio cooperativo — “faça

sua contribuição conversacional tal como é requerida, na altura em que ocorre, de

acordo com o propósito ou direção aceita da troca conversacional” (Grice, 1975,

p.26) — oferece um guia valioso para pensar a clareza e a pertinência na

elaboração contratual.

É fundamental estar ciente de que um diálogo é muito mais que uma

sequência simples de troca de mensagens entre dois (ou mais) participantes, mas

sim, um esforço cooperativo no qual os falantes reconhecem um objetivo comum

ou direção da troca conversacional que determina como a conversação deve ser

conduzida de maneira eficaz. Destaca-se, brevemente, que a Teoria das

Implicaturas objetiva explicar o comportamento linguístico dos falantes em

contexto de conversação.

Grice formula princípios gerais que resumem essa dinâmica da

conversação que resumidamente pode ser entendido como Princípio Cooperativo.

(Grice, 1975, p.26). Assim, espera-se que os diálogos estabelecidos em

concordância ao Princípio Cooperativo restem isentos de falhas comunicacionais.

Tal análise se enriquece quando associada à Teoria Semiolinguística de

Patrick Charaudeau. Nessa perspectiva, os problemas de comunicação decorrem

de falhas no contrato de comunicação, que comprometem a transformação de um

mundo de referência em um mundo de significação para o destinatário. Além

disso, deve-se considerar que cada gênero discursivo, como é o caso do contrato

jurídico, impõe regras próprias de forma, conteúdo e finalidade comunicativa.

Muitas vezes essas convenções de gênero não são respeitadas, tanto pela

escolha inadequada das palavras, quanto pela organização pouco clara do

discurso ou por estratégias enunciativas que não consideram as expectativas do

interlocutor. Daí surgem lacunas de sentido e ambiguidades que dificultam a

interpretação e ampliam o risco de litígios.
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Assim, enquanto a Teoria griceana evidencia as quebras no Princípio

Cooperativo e as consequências pragmáticas da violação das máximas

conversacionais, a Teoria Semiolinguística mostra que tais falhas estão inscritas

em um processo discursivo mais amplo, em que o sentido se constrói na

interação social e depende da articulação entre linguagem, percepção do mundo

e intenção comunicativa.

A expectativa é que a harmonização entre essas duas teorias possibilita

compreender os contratos judiciais não apenas como textos jurídicos, mas como

práticas discursivas atravessadas por problemas de natureza linguística,

pragmática e interacional. Ao identificar essas falhas e propor formas de superá-

las, esta pesquisa busca oferecer caminhos para uma redação contratual mais

clara, precisa e eficaz, em consonância com a finalidade maior do instrumento, a

saber: estabelecer uma relação estável através de acordos de vontade com

direito e deveres mútuos.

1.2 - Contratos judiciais à luz da Teoria Semiolinguística e das Implicaturas

Conversacionais

A ciência jurídica, verdadeiro aparato de controle social, conta com um

importante instrumento para o alcance do seu fim, os contratos judiciais. O

instrumento, reconhecido como "um acordo de vontades, na conformidade da lei,

e com a finalidade de adquirir, resguardar, transferir, conservar, modificar ou

extinguir direitos com a finalidade de produzir efeitos jurídicos." (Pereira, 2012,

p.7), constitui um importante meio de realização de controle social.

Acontece que, apesar de todos os esforços, a utilização do instrumento

nem sempre consegue atingir o fim pretendido. O judiciário brasileiro conta

diariamente com expressivo número de demandas cujo objeto de questionamento

versa sobre a imprecisão das declarações de vontade em contratos judiciais. Tais

imprecisões devem-se a problemas comunicacionais, da ordem da falta de

coerência e coesão textual, ambiguidade, vagueza e falta de

pertinência/relevância no instrumento jurídico.

A perspectiva semiolinguística compreende tais problemas

comunicacionais como disfunções no processo de semiotização do mundo, isto é,
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na passagem de um universo de referência para um universo de significação

compartilhado com um destinatário. Essas falhas podem decorrer de problemas

no contrato de comunicação, na interação entre os sujeitos ou mesmo nas

intenções e estratégias adotadas pelo enunciador. Quando o sentido não se

constrói de forma clara e eficaz, seja por escolhas lexicais inadequadas, por

organização discursiva deficiente ou por ambiguidades ligadas aos propósitos

comunicativos, instala-se a possibilidade de mal-entendidos. Nesse ponto, o

diálogo com a Teoria das Implicaturas de Grice é produtivo, pois ela evidencia

como o não cumprimento das máximas conversacionais pode gerar

interpretações equivocadas. Assim, a articulação entre Teoria Semiolinguística e

a Teoria das Implicaturas permite compreender de modo mais amplo as causas

dos conflitos comunicacionais, oferecendo caminhos para aprimorar a clareza e a

eficácia discursiva, especialmente no campo jurídico.

Cientes de que contratos judiciais constituem uma forma de interação,

ganham relevo os dizeres de Charaudeau, que entende “discurso como o objeto

resultante do amálgama da percepção do mundo (como real construído pelo

procedimento de semiotização do mundo), da linguagem (enquanto forma-

sentido) e da interação social” (Charaudeau, 2019, p.56). Em outras palavras, a

percepção do mundo, materializada na linguagem, viabiliza a interação social e

constitui o discurso. De forma geral interferências que prejudicam o entendimento

discursivo são rotineiros. Acontece que compreender as barreiras inatas à

comunicação e tomar as atitudes para minimizá-las são os primeiros passos para

melhorar a capacidade de se comunicar bem.

Nesse contorno, também se destaca a Teoria das Implicaturas, que

destaca o comportamento linguístico dos falantes em contextos de conversação.

Um diálogo é mais que uma simples troca de mensagens entre participantes; é

um esforço cooperativo no qual os falantes reconhecem um objetivo comum ou

direção da troca conversacional, determinando como a conversação deve ser

conduzida de maneira eficaz. Grice formulou um princípio geral que resume essa

dinâmica da conversação, denominado Princípio Cooperativo (Grice, 1975, p.26).

Assim, identificamos na Teoria de Grice uma proposta de solução para os

problemas comunicacionais existentes nos discursos, especificamente nos

contratos judiciais.
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Nesse sentido, na pesquisa ora proposta, procuraremos explicar como a

Teoria Semiolinguística e a Teoria das Implicaturas, que explicam, cada uma à

sua maneira, o comportamento linguístico dos falantes em contextos de

conversação, podem ser utilizadas para eliminar ou minimizar esses tipos de

problemas, que frequentemente resultam em interpretações divergentes e,

consequentemente, em litígios, acarretando custos adicionais e atrasos

processuais, fazendo com o que os envolvidos se afastem do objetivo primordial

pretendido com o instrumento judicial denominado contratos.

1.3 - Justificativa

O objetivo precípuo do Direito deve ser a garantia da paz e do equilíbrio

das relações sociais, evitando conflitos com fins de promover o desenvolvimento

do grupo social com redução das desigualdades existentes. O Direito atinge seu

fim por intermédio de instrumentos diversos. Ante a existência de conflitos de

interesses, a lei estabelece parâmetros de justiça, daí que, quando proposta uma

demanda judicial, o juiz dirá quem tem o direito. Ciente de que boa parte das

relações conflituosas podem ser, previamente, pacificadas por um prévio acordo

de vontades, materializado através de um contrato, expressiva parte da

população brasileira opta por pactuar, previamente, os termos de suas relações

por meio desse instrumento.

Entretanto, a rotineira ausência de técnica e a frequente falta de cuidado

na elaboração dos contratos têm justificado a alta incidência de litígios e os

respectivos questionamentos judiciais. Ocorre que falhas nas declarações de

vontade realizadas nos contratos judiciais descredibilizam o instrumento e

afastam o primordial dos contratos, a saber: a possibilidade de um acordo prévio

e a segurança jurídica.

Desentendimentos contratuais geram desgastes entre os envolvidos,

mobilizam o judiciário e realizam o comprometimento de expressivos gastos

financeiros, tanto dos envolvidos quanto do Estado. Desse modo, objetivando

afastar os desgastes apontados, o presente trabalho concentrará suas energias

no estudo dos contratos de planos de saúde, especificamente, as cláusulas

pertinentes à extensão da cobertura e buscará alternativas teóricas para

contornar tais desentendimentos.
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Destacamos que a origem desses litígios frequentemente reside na má

redação das cláusulas contratuais, fato que pode acarretar interpretações

divergentes, que rotineiramente são levadas ao judiciário brasileiro, com isso,

demandam recursos financeiros das partes envolvidas e sobrecarregam o sistema

judicial. A solução para esse tipo de problema entendemos estar na constituição

clara e objetiva das cláusulas, a fim de se evitarem ambiguidades e lacunas que

possam dar margem a interpretações conflitantes.

Em se tratando de problemas de textualização, Beaugrande e Dressler

(1983) apresentam sete fatores que condicionam as situações de produção

textual: a coerência e a coesão (de natureza linguística e conceitual); e a

intencionalidade, a aceitabilidade, a situacionalidade, a informatividade e a

intertextualidade (de natureza social e pragmática). Tais fatores, via de regra,

devem ser aplicados na elaboração dos contratos em geral. Ocorre que, embora

fundamentais no processamento do texto, eles, por si só, podem não ser

suficientes, visto que a linguagem jurídica se caracteriza por sua complexidade e

especificidade, motivo pelo qual se faz necessário oferecer outras diretrizes que

contribuam para reduzir a incidência de litígios decorrentes da falta de clareza e

precisão dos contratos judiciais de planos de saúde.

Nesse ponto, a Teoria Semiolinguística de Charaudeau contribui de

maneira decisiva, pois permite compreender o contrato como um ato de

linguagem inserido em uma situação comunicativa regulada por condições de

produção, circulação e recepção. A análise semiolinguística destaca que os

sentidos produzidos em um texto não se esgotam na dimensão gramatical, mas

dependem das instâncias enunciativas, das posições sociais dos interlocutores e

das restrições próprias do gênero contratual. Tal perspectiva auxilia na

identificação de como os contratos, especificamente de planos de saúde, que

constituem o objeto de nossa pesquisa, podem ser estruturados de modo a

minimizar ambiguidades e a tornar mais transparente a relação entre operadoras

e beneficiários.

Também estamos considerando que a Teoria das Implicaturas de Grice

(1975) pode oferecer uma contribuição significativa para a redação de contratos

de planos de saúde, especificamente nas cláusulas responsáveis pela extensão

de cobertura. Baseada na compreensão do comportamento linguístico dos



20

falantes em contextos de conversação, essa teoria pode ser o ponto de partida

para o estabelecimento de diretrizes claras e práticas na elaboração de contratos

(Grice, 1975). Partimos do pressuposto de que a aplicação da Teoria das

Implicaturas pode ajudar a identificar e corrigir ambiguidades, melhorando a

coesão e a pertinência das cláusulas contratuais. Destaca-se, nesse contexto, o

Princípio da Cooperação, em que as partes envolvidas no contrato devem ser

regidas pelos ditames da boa-fé, da probidade e da ética. Esse princípio da

cooperação linguística vai dar origem às máximas conversacionais.

A questão observada à luz da Teoria das Implicaturas, flagrantemente, teria

melhor resultado, haja vista que, para a elaboração de sentença, faz-se

necessária a cooperação dos envolvidos no discurso, mais especificamente,

exige-se o respeito às máximas e submáximas. Segundo Grice, um diálogo é

muito mais que uma sequência simples de troca de mensagens entre dois (ou

mais) participantes, consistindo em um esforço cooperativo no qual os falantes

reconhecem um objetivo comum ou direção da troca conversacional que

determina como a conversação deve ser conduzida de maneira eficaz. O filósofo

formula, então, um princípio geral que resume essa dinâmica da conversação

denominado de Princípio Cooperativo: faça sua contribuição conversacional tal

como é requerida, na altura em que ocorre, de acordo com o propósito ou direção

aceita da troca conversacional em que você está envolvido (Grice, 1975, p.26).

É importante destacar que a aplicação da Teoria das Implicaturas impacta

positivamente na eficiência do sistema jurídico. Contratos redigidos de forma clara

e precisa facilitam a interpretação pelas partes envolvidas, advogados e juízes,

tornando os processos judiciais mais rápidos e menos custosos. A eficiência na

interpretação de contratos beneficia todos os profissionais envolvidos na

elaboração e execução de contratos, contribuindo para um sistema jurídico mais

eficaz e menos sobrecarregado.

A pesquisa se destaca por avaliar se a aplicação conjunta da Teoria

Semiolinguística e da Teoria das Implicaturas impacta positivamente na eficiência

da elaboração de cláusulas contratuais, especificamente nas responsáveis pela

cobertura dos planos de saúde. Assim, enquanto Charaudeau oferece

ferramentas para compreender as condições discursivas e sociais que moldam a
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produção contratual, Grice fornece parâmetros pragmáticos para avaliar a clareza

e a pertinência das mensagens.

A necessidade de pesquisas inovadoras na área jurídica é evidente,

especialmente aquelas que buscam aprimorar a redação contratual e reduzir a

incidência de litígios. A norma emanada do Poder Legislativo caracteriza-se pela

abstração e a generalidade, sendo que cabe aos intérpretes – os tribunais – a

tarefa da interpretação jurídica. Nessa diretriz, a pesquisa proposta traz uma

importante contribuição para a literatura especializada, uma vez que pode

oferecer novas perspectivas e soluções para a redação de contratos judiciais,

utilizando os aportes da Teoria Semiolinguística e das Implicaturas

Conversacionais como caminhos para a promoção da pacificação social e da

justiça.

1.4 - Problema de pesquisa

Esta pesquisa tem como ponto de partida a reflexão sobre a efetividade

dos contratos de planos de saúde, tomando como questão central a possibilidade

de tais instrumentos cumprirem sua função social sem a necessidade de

constante intervenção estatal. A partir dessa problemática, surgem indagações

complementares: é possível identificar padrões recorrentes nos fatores que

motivam divergências interpretativas nesses contratos? A perspectiva

Semiolinguística oferece instrumentos adequados para mapear tais

regularidades? A Teoria das Implicaturas Conversacionais, formulada por Grice,

pode contribuir para mitigar os conflitos oriundos de enunciados vagos, ambíguos

ou mal estruturados, que frequentemente comprometem a clareza e a precisão

das cláusulas contratuais? Ao formular tais questões, busca-se delinear um

referencial analítico capaz de integrar aspectos linguísticos e pragmáticos na

compreensão e no aprimoramento da redação contratual, especialmente em um

setor sensível como o da saúde suplementar.

Charaudeau (2004, p.22) observa que a “[...] discursividade é o lugar onde

se instituem, sob o efeito das restrições da situação, as diferentes ‘maneiras de

dizer’, mais ou menos codificadas”. Essa assertiva nos faz compreender que a

linguagem jurídica possui características particulares que conferem a ela a
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formalidade e a legitimidade de um pronunciamento judicial. Os sujeitos do

discurso constroem suas argumentações a partir de uma interpretação

considerada correta e que deve ser seguida por todos, a fim de produzir o efeito

de convencimento quanto aos fatos ou direito. A doutrina exposta e a

jurisprudência, juntamente com os critérios interpretativos (métodos, máximas,

princípios), visam fortalecer a argumentação para alcançar consenso sobre os

fatos e o direito.

Nesse sentido, compreendemos a importância de realizar uma análise dos

contratos de plano de saúde a luz da Teoria Semiolinguística (Charaudeau, 2004),

a fim de compreender como um texto/contrato é significado através dos atos

discursivos realizados pelos sujeitos enunciadores durante um ato de

comunicação, produzido em uma determinada situação social. Destacamos que

essa situação social é regulada por um contrato comunicativo e resulta, segundo

Patrick Charaudeau, de escolhas associadas aos modos de organização do

discurso.

Importante atentar-se para o fato da existência de uma legislação brasileira

específica, que estabelece os contornos a serem observados no caso de dúvidas

a respeito da extensão de cobertura dos planos de saúde. Legislação essa, que

na maioria das vezes, não é observada no momento de elaboração de cláusula

contratual pertinente ao tema.

Acontece que, por ignorância da lei, geralmente ocorre a elaboração de

cláusulas que não desenham a extensão devida ao direito e, consequentemente,

facultam a existência de litígios entre as partes, o que leva a existência de custos

adicionais. Assim sendo, é crucial que tais problemas sejam minimizados ou

completamente eliminados com vistas à eficácia e à clareza dos contratos

judiciais.

Considerando-se que as abordagens convencionais na redação de

contratos judiciais nem sempre são suficientes para evitar ou eliminar

interpretações incongruentes com os termos contratuais, é necessária a adoção

de novas estratégias que possam promover uma redação contratual que atenda

às partes envolvidas na negociação. Nessa empreitada, a Teoria da Conversação

de Grice pode constituir um arcabouço teórico importante para compreensão e

minimização dos problemas comunicacionais.
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A teoria mencionada tem como esteio o Princípio Cooperativo2 segundo o

qual os atores envolvidos na conversação devem colaborar mutuamente para a

expressão de uma comunicação eficaz. Tal princípio se sustenta em quatro

máximas conversacionais: Máxima da Qualidade, Máxima da Quantidade,

Máxima da Relevância e Máxima da Maneira. Em linhas gerais, essas máximas

determinam a observação da verdade, idoneidade, adequação, relevância e

clareza no tratamento das informações ao longo do processo comunicativo. Assim

consideradas, pretendemos investigar se a aplicação das máximas

conversacionais postuladas por Grice pode contribuir para a clareza e precisão da

linguagem contratual.

Em síntese, a investigação parte da premissa de que os contratos de

planos de saúde, por sua relevância social e impacto direto na vida dos

consumidores, demandam maior clareza, precisão e coerência em sua redação.

Para enfrentar essa questão, a pesquisa se apoia na Teoria Semiolinguística de

Charaudeau, que permite identificar os padrões discursivos e as estratégias de

sentido mobilizadas nesses textos, e na Teoria das Implicaturas Conversacionais

de Grice, que oferece ferramentas pragmáticas para compreender como o

implícito e as inferências podem tanto gerar quanto evitar conflitos interpretativos.

A articulação entre essas duas perspectivas teóricas possibilita não apenas a

análise crítica da linguagem contratual, mas também o delineamento de propostas

para o aprimoramento da redação de contratos na saúde suplementar, com vistas

à redução de ambiguidades e à prevenção de litígios.

2 O princípio cooperativo foi introduzido pelo filosofo e linguista Paul Grice em sua obra Logic and
conversation (1975). O termo refere-se ao dever dos atores da conversação em colaborar
mutuamente para a expressão de uma comunicação eficaz. No presente trabalho, associamos o
termo a elaboração dos contratos judiciais acreditando que o princípio da cooperação, em parte
convencionam o que contratar, como contratar e quais as obrigações decorrentes do contrato.
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1.5 - Objetivos

Objetivo geral: Investigar de que modo a Teoria Semiolinguística de Charaudeau

e a Teoria das Implicaturas Conversacionais de Grice podem ser aplicadas para a

compreensão e a solução dos conflitos interpretativos nos contratos de planos de

saúde, contribuindo para a elaboração de cláusulas mais claras, transparentes e

efetivas.

Objetivos específicos:

• Aplicar os princípios da Teoria Semiolinguística para analisar os

mecanismos discursivos que influenciam a produção e a interpretação de sentido

nos contratos de plano de saúde;

• Analisar casos de litígios decorrentes de ambiguidades em contratos

judiciais de plano de saúde para identificar padrões e causas principais;

• Examinar julgados e técnicas judiciais para solução de conflitos da ordem

de problemas comunicacionais em contratos judiciais de plano de saúde;

• Propor estratégias, fundamentadas nas Teorias de Charaudeau e Grice,

para aprimorar a redação contratual dos planos de saúde, reduzindo a ocorrência

de conflitos e fortalecendo a proteção do consumidor.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 - Aspectos introdutórios

Mais uma vez, valemo-nos das ideias aristotélicas de que o ser humano é

por natureza um "zoon politikon", ou seja, um animal político, daí que viver em

sociedade é uma necessidade humana. (Aristóteles, 2000, p.146). Nessa esteira,

surge o Direito como instrumento capaz de tornar o progresso e a convivência

social possíveis.

O Direito surge e se desenvolve no meio social, a fim de alcançar objetivos

comuns e socialmente bons para manutenção da vida em coletividade. Ele é fruto

e, ao mesmo tempo, produtor de relações sociais; manifesta-se mediante um
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conjunto de regras que definem a dimensão da conduta exigida, que especificam

a fórmula do agir. As normas do Direito são regras de conduta para disciplinar o

comportamento do indivíduo no grupo, as relações sociais. Tais normas são

ditadas pelas próprias necessidades e conveniências sociais.

Como podemos observar, o Direito é regulador social, cria normas a partir

das ações humanas, garantido o exercício da liberdade sem, contudo, permitir

abusos. Em nome do exercício de liberdade, antigas sociedades já formalizavam

acordos de vontade. De lá para cá, a celebração de contratos tornou-se uma

prática comum. Isso acontece porque, por meio do contrato, é possível levar

maior segurança e tranquilidade aos envolvidos, pois serve os contratos como

garantia para que as obrigações nele contidas sejam cumpridas.

Os negócios jurídicos consubstanciados nos contratos, definidos como

“acordo de vontades, na conformidade da lei, e com a finalidade de adquirir,

resguardar, transferir, conservar, modificar ou extinguir direitos”, ou ainda, de

forma mais sucinta, “o acordo de vontades com a finalidade de produzir efeitos

jurídicos” (Pereira, 2012, p.7), constituem um importante objeto de estudo das

ciências jurídicas, haja vista o expressivo número de contrato celebrado nas

sociedades modernas.

Frente ao exposto, e partindo das premissas de que os negócios jurídicos

são a verdadeira ordem à autonomia da vontade, que sempre ocupou espaço de

grande importância no direito civil, valorizando a liberdade das partes em

detrimento da antiga concepção de que a lei deve guiar a totalidade dos atos

humanos. Tem-se que os contratos merecem atenção privilegiada, devendo ser

eliminada, dentro do possível, qualquer mácula que afaste o objetivo primordial do

instrumento, a saber: uma relação segura e estável entre os envolvidos.

Acontece que, inobstante todos os esforços realizados objetivando a

realização dos termos dos negócios jurídicos, os judiciários brasileiros recebem

diariamente uma enxurrada de litígios derivados de questionamentos sobre os

termos contratuais. Os problemas, na sua grande maioria, referem-se a falta de

precisão nas declarações de vontade, materializado na ausência de clareza, na

presença de ambiguidade, na vagueza e na falta de pertinência de suas

cláusulas.
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Nesse contexto, torna-se essencial buscar soluções que possam minimizar

os problemas de comunicação nos contratos judiciais, garantindo que estes sejam

redigidos com maior clareza e precisão. Para isso, esta pesquisa fundamenta-se

em duas abordagens teóricas centrais: a Teoria do Discurso de Patrick

Charaudeau (2019) e a Teoria das Implicaturas Conversacionais de Paul Grice

(1975).

Charaudeau (2019) compreende o discurso como um processo

comunicativo intrinsecamente relacionado às condições de produção e recepção.

Para o linguista, a discursividade se molda pelas restrições impostas pela

situação comunicativa, resultando em diferentes formas de dizer, codificadas ou

não. No caso dos contratos judiciais, a formalidade da linguagem jurídica é uma

dessas formas codificadas que busca reduzir as margens de interpretação. No

entanto, mesmo essa linguagem altamente padronizada não está imune aos

problemas comunicacionais. A análise do discurso jurídico à luz de Charaudeau

permite identificar as condições de produção e os elementos que contribuem para

a ambiguidade e imprecisão, oferecendo subsídios para torná-lo mais eficiente e

transparente.

Por sua vez, a Teoria das Implicaturas Conversacionais de Paul Grice

(1975) oferece um conjunto de princípios úteis para compreender e mitigar os

desvios comunicacionais. As máximas conversacionais de Grice podem ser

consideradas como guias para uma comunicação eficaz. Embora desenvolvidas

para interações cotidianas, essas máximas têm grande aplicabilidade no campo

jurídico. Em contratos judiciais, sua observância pode ajudar a assegurar que as

cláusulas sejam formuladas com precisão, relevância e de maneira que evitem

ambiguidades desnecessárias.

Assim, a conjugação das ideias de Charaudeau e Grice permite não

apenas diagnosticar os problemas comunicativos nos contratos judiciais, mas

também propor diretrizes teóricas e práticas para eliminá-los. Com isso, a

pesquisa visa contribuir para a pacificação social, promovendo contratos mais

claros, eficientes e alinhados aos princípios do direito. A seguir, apresentaremos

uma revisão da literatura bem como um recorte teórico das duas teorias que

embasam a pesquisa.
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2.2 - Revisão da literatura

O processo de análise e descrição de estudos relevantes sobre

determinado tema, com o objetivo de responder a uma pergunta ou problema de

pesquisa é definido como revisão da literatura. Constitui uma parte fundamental

de trabalhos acadêmicos, pois fornece o embasamento teórico.

Em pesquisa realizada na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e

Dissertações (BDTD) e no Catálogo de Teses & Dissertações da Coordenação de

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) por termos como:

“implicaturas” e “implicaturas no discurso político e jurídico”, encontramos

algumas dissertações e selecionamos algumas delas que se relacionam com o

trabalho em pauta, conforme apontamos a seguir.

A Teoria das Implicaturas, por vezes, foi utilizada como base teórica em

trabalhos, cujo objetivo foi avaliar, entre outros aspectos, a utilização do sistema

teórico como base interpretativa do sistema jurídico. Em geral, as pesquisas

buscavam dirimir problemas da ordem de falhas comunicacionais, e os resultados

mostraram-se bastante promissores, senão vejamos:

A dissertação de mestrado analisada foi defendida em novembro de 2010

por Silvia da Costa Pinto Ribeiro, na Pontifícia Universidade Católica do Rio de

Janeiro, sob o título Contribuições da Abordagem Pragmática para a Interpretação

Jurídica. Essa dissertação ratificou a viabilidade e a possibilidade de utilizar a

Teoria das Implicaturas como meio eficaz de eliminar desvios comunicacionais na

elaboração de contratos judiciais, haja vista, o sucesso da abordagem pragmática

no discurso jurídico, nos termos defendidos pela mestranda.

Frente aos contornos apresentados, a autora inicia seu trabalho

estabelecendo como pressuposto a insuficiência interpretativa no discurso jurídico

pelos instrumentos até então postos, conforme ela expressa: “Assumindo como

pressuposto que os métodos de interpretação jurídica são insuficientes para

conferir a objetividade e a segurança necessárias à atividade interpretativa...”

(Ribeiro, 2010, p.76).

A pesquisadora formula a seguinte questão: “Não seria a interpretação

pragmática uma possibilidade razoável para a melhor compreensão do discurso

jurídico?” (Ribeiro, 2010, p.76). Deste modo, “buscou-se, num estudo
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interdisciplinar, que envolveu especialmente áreas do Direito e da Filosofia da

Linguagem, uma alternativa que se apresentasse viável para a satisfação do

problema.” (Ribeiro, 2010, p.74).

Para a autora, ao conceber a atividade jurídica como um diálogo inserido

em um contexto específico, o legal, no qual o legislador assume o papel de

emissor e tanto o Judiciário quanto a sociedade figuram como receptores,

percebe-se que a Teoria da Conversação de Grice, devidamente ajustada às

particularidades do discurso jurídico, pode contribuir significativamente para uma

interpretação mais racional das normas, utilizando princípios pragmáticos. Essa

perspectiva torna-se ainda mais pertinente diante das insuficiências dos métodos

tradicionais de interpretação do Direito. No embate entre as abordagens

“textualista” e “intencionalista”, observa-se a complexidade de conciliar a

literalidade do texto normativo, a intenção do legislador e a interpretação realizada

pelos aplicadores do Direito. Diante do caráter inerentemente interpretativo da

prática jurídica, torna-se essencial adotar mecanismos objetivos que reduzam

ambiguidades, favoreçam uma compreensão mais precisa das normas e

garantam um maior controle sobre os processos de interpretação.

Ainda segundo a autora,

De tudo, tem-se que com a interpretação pragmática e a correta
utilização do significado do falante para fins de compreensão do melhor
sentido da norma, cada geração poderá dar sua própria resposta ao
problema fundamental da interpretação jurídica de acordo com suas
necessidades e valores, sem, no entanto, se afastar de um padrão de
racionalidade que garanta ao sistema normativo estabilidade pautada em
segurança jurídica e inovação pautada em objetividade. (Ribeiro, 2007,
p.7).

Ante ao apresentado, essa dissertação se faz importante, pois demonstra a

viabilidade da utilização da pragmática nos discursos jurídicos, frente aos

ineficazes, ou até então insipientes, instrumentos utilizados no exercício

interpretativo do discurso jurídico. Para além do contorno geral, o trabalho

também guiará a presente pesquisa, posto que a utilização do referencial teórico

se mostrou ajustado ao Direito e, flagrantemente, mostrar-se-á utilizável nos

contratos judiciais.

A segunda pesquisa relacionada foi defendida por Roberta Sartori, em

2015, pesquisadora da Faculdade de Letras da Pontifícia Universidade Católica
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do Rio Grande do Sul. A tese foi intitulada como “O mundo dos implícitos no

debate político-jurídico da eleição presidencial norte-americana de 2000 através

do discurso jornalístico: Uma abordagem pragmático-lógico-cognitiva da

inferência na interface com a comunicação”.

De início, para além de mera justaposição de frases, a pesquisadora

destaca características linguísticas que se aplicam diretamente ao discurso

político-jurídico. Na oportunidade, apresenta ainda aspectos que promovem a

geração de conteúdos implícitos, que influenciam na construção do significado

discursivo, cuja inteligibilidade é indispensável à integral compreensão do

conteúdo. Nas palavras, da autora:

O objetivo desta seção é, portanto, apresentar os aspectos específicos
da natureza de cada um dos discursos e como tais aspectos interferem e
promovem a geração de conteúdos implícitos, os quais, por sua vez,
influenciam na construção do significado do discurso, contribuindo para a
sua racionalidade comunicacional. (Sartori, 2015, p.52)

Assim, Sartori (2015) destaca a estruturação da linguagem em diferentes

níveis, desde a construção de sentenças até discursos mais amplos, cada um

regido por regras e finalidades comunicativas próprias. A pesquisadora defende

que as diferenças discursivas não se baseiam apenas na forma, mas também na

intencionalidade e na função social de cada enunciado.

Assim, se de um lado, o discurso normativo tem como objetivo estabelecer

direitos e deveres de maneira objetiva e impessoal, o discurso argumentativo,

característico de advogados e juristas, busca interpretar ou questionar essas

normas a partir de diferentes perspectivas teóricas e jurisprudenciais. E as

decisões judiciais representam um discurso híbrido, pois além de interpretar e

aplicar a norma a casos concretos, frequentemente incorporam elementos

persuasivos. Por sua vez, o implícito emerge justamente a partir do uso da

linguagem em contextos específicos, para fins específicos.

Deste modo, a relação entre a organização textual e os propósitos

comunicativos, destacada por Sartori, é essencial para compreender a dinâmica

do discurso jurídico. A precisão e a clareza na redação dos textos legais são

fundamentais para evitar ambiguidades e assegurar uma comunicação eficiente

entre legisladores, operadores do direito e a sociedade. Além disso, o

reconhecimento da diversidade discursiva no Direito evidencia a importância da
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análise pragmática na interpretação e aplicação das normas, o que pode ser

aprofundado a partir da Teoria das Implicaturas de Grice.

Importante e oportuno destacar, que a pesquisadora não estabelece limites

à aplicação da Teoria das Implicaturas a determinados discursos político-jurídico.

Ao contrário, entende que a teoria é aplicável e necessária para a completa

inteligibilidade dos discursos político-jurídicos. Todavia, especificamente, propõe a

pesquisadora analisar o discurso político-jurídico à luz da Teoria das Implicaturas

utilizando o corpus por ela delineado (diálogos políticos estabelecidos entre os

candidatos à presidência Sr. Gore e Sr. Bush).

A análise detalhada dos diálogos realizados por um viés inferencial,

defende a pesquisadora, evidenciou elementos de naturezas diferentes, a saber,

lógicos, racionais e emocionais. Estes podem e devem ser tratados como

interagindo produtivamente entre si e contribuindo, portanto, para esclarecimentos

quanto a questão do significado e sua riqueza, de objeto de uso, passa a ser

também objeto de investigação.

O uso do modelo teórico relativo às implicaturas observado à luz dos

diálogos presidenciais permitiu descrições mais adequadas dos tipos de

implícitos, esclareceu ambiguidades presentes nos diálogos e possibilitou o

entendimento de que a observância às exigências teóricas, teria como

consequência restrição da incidência da vagueza no discurso.

Frente aos contornos, o trabalho realizado pela respeitável pesquisadora

ilustra a plausibilidade do construto, mostrando como o modelo teórico tem muito

a contribuir para elucidações sobre os processos inferenciais que ocorrem em

diálogos, especialmente nos discursos políticos-jurídicos, caracterizando

igualmente a razoabilidade metodológica desta proposta.

Deste modo, a tese defendida por Roberta Sartori contribui para a presente

pesquisa, à medida que fornece o caminho de aplicação da teoria na análise dos

contratos judiciais. Ante ao todo dito, a presente pesquisa tem por iniciativa

aplicar a Teoria das Implicaturas de Grice nos contratos judiciais, objetivando

apresentá-la como meio eficaz de eliminar problemas comunicacionais na

elaboração de contratos judiciais.

Diante do que se apresentou nesta seção, com o presente trabalho

pretendemos expandir a utilização do sistema teórico. Com a pesquisa,
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pretendemos avaliar, à luz da Teoria das Implicaturas, problemas

comunicacionais existentes nos contratos judiciais na esperança de que o

instrumento teórico mitigue, ou afaste definitivamente, desvios do tipo da falta de

precisão nas declarações de vontade, materializados na ausência de clareza, na

presença de ambiguidade, na vagueza e na falta de pertinência de suas cláusulas

existentes em alguns contratos, sempre objetivando a realização do primordial

dos contratos, a saber: estabelecer um acordo de vontade, com direitos e deveres

mútuos, que formaliza e protege as relações entre as partes envolvidas.

2.3 - Os contratos jurídicos

Os contratos jurídicos, objetos do presente estudo, constituem ferramenta

essencial de uma sociedade, posto que estabelecem as bases para relações

seguras e previsíveis, tanto no contexto pessoal, quanto no contexto comercial.

Com o objetivo de delimitar os contornos e limites desse instrumento,

reconhecemos a importância da contextualização histórica como condição

essencial para compreender e identificar padrões que possam ajudar a evitar

erros do passado. Nesse sentido, iniciamos a análise dos contratos jurídicos com

um recorte histórico que reflete a evolução do entendimento dos contratos nos

moldes atuais.

Leonardo Gomes de Aquino, em sua obra Teoria Geral dos Contratos,

defende que “Há indícios da existência do contrato desde o aparecimento do

homem e sua agregação em comunidade”. (Aquino, 2021 p.17). Todavia, os

primeiros indícios materiais da existência dos contratos remetem à história da

Mesopotâmia, na época de Hamurabi, há mais de quatro mil anos. No momento

de codificar suas leis, a sociedade mesopotâmica registrou em pedras algumas

disposições comerciais e contratuais, regulamentando, inclusive, questões como

a forma de execução, preço e juros.

Tamanha era a relevância negocial para a sociedade mesopotâmica, que,

durante a codificação das leis na era Hamurabi, foram gravadas em pedra a

regulamentação de alguns contratos específicos, a sua forma de execução, o

preço e até mesmo os juros que poderiam ser cobrados por alguns serviços. A

título de exemplificação, cabe destacar a prescrição do § 268 do Código
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Hamurabi, que estabelecia que “se um homem alugou um boi para semear o

grão, seu aluguel será de 2 sutum de cevada”. (Código de Hamurabi, 1976.

p.104).

Como podemos observar, nessa primeira fase histórica, os contratos

apresentaram seus primeiros contornos, as forças coercitivas do instrumento

surgiram e a possibilidade da exigibilidade da obrigação contraída torna-se um

fato. Entretanto, importante destacar que a definição de contrato como

conhecemos hoje foi sendo formatada com o passar do tempo. Cada época

contribuiu para que o contrato tomasse a forma como conhecemos atualmente.

Nesse contexto, ganha destaque o Direito Contratual no Império Romano,

cuja influência se estende até os dias atuais. A seguir, exploraremos as raízes

históricas desse instituto jurídico.

A expressão “Direito Romano” é destinada de modo geral para indicar as

regras jurídicas previstas no Corpus Juris Civillis (CJC), um conjunto ordenado de

leis e princípios, sistematizado e harmônico formado a mando do então imperador

Justiniano. Esta obra teve um papel crucial na sistematização do Direito Romano

e influenciou profundamente o desenvolvimento do sistema jurídico ocidental.

Apesar de sua importância na sistematização do Direito Romano e na

influência sobre sistemas jurídicos ocidentais, o CJC não é isento de críticas,

sendo que o excesso de formalismo e a rigidez na aplicação das leis dificultaram

a busca pela justiça. Nesses moldes, os contratos no Direito Romano surgiam de

uma ação delineada por lei. A exigência do cumprimento de um suposto acordo

somente era facultada a outrem se realizada determinada ação delineada no CJC.

Desse modo, embora os contratos no Direito Romano tivessem grande destaque,

o excessivo formalismo contratual limitava a utilização do instrumento.

Ante aos contornos, e inobstante a influência do Direito Romano ao

sistema jurídico em que vivemos, o entendimento alterou-se drasticamente.

Enquanto o Direito Romano privilegia uma ação específica para gerar obrigação,

no direito atual a declaração de vontade ganha destaque e os contratos se

formalizam pelas intenções dos contratantes. Assim, enquanto os romanos

encaram os contratos como uma atividade que gera obrigações, desvalorizando

os elementos abstratos, no direito moderno os contratos são entendidos como
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acordos de vontades que visam a criar obrigações com maior ênfase na liberdade

contratual e na autonomia das partes.

As contribuições históricas não param por aqui. O Direito Alemão também

contribuiu, significativamente, para o que entendemos por contrato hoje. A

percepção original dos contratos vistos como acordos formais, muitas vezes com

forte ritualismo, perdurou até meados do século XIX. Ocorre que, influenciado

pelo liberalismo, a ideia de contrato como um acordo livremente estabelecido,

com efeitos limitados às partes, somente ocorreu no código alemão. A partir daqui

os contratos judiciais começaram a ser entendidos como um negócio jurídico

celebrado pela livre declaração de vontade.

No Direito Brasileiro contemporâneo, a doutrina majoritária acompanha a

concepção de contrato como acordo de vontades destinado à criação,

modificação ou extinção de direitos. Clóvis Beviláqua, em obra clássica, define

contrato como “(...) o acordo de vontade de duas ou mais pessoas com a

finalidade de adquirir, resguardar, modificar ou extinguir direito.” (Beviláqua, 1934,

p.264).

O acordo de vontade pressupõe a manifestação individual de intenção. Em

outras palavras, a celebração contratual exige dos contratantes a declaração de

vontade, que consiste no ato pelo qual alguém expressa sua intenção de realizar

o negócio jurídico. É importante esclarecer que a declaração de vontade,

elemento central dos negócios jurídicos, é composta por dois aspectos (interno e

externo). A vontade interna refere-se ao processo psicológico de formação da

intenção, isto é, o que a pessoa efetivamente deseja. Já a vontade externa

corresponde à manifestação perceptível dessa intenção, por meio de palavras,

ações ou até mesmo silêncio, desde que este último possa ser interpretado como

manifestação válida.

O ideal é que esses dois aspectos estejam em consonância, contudo

divergências podem ocorrer, acarretando vícios de consentimento. A doutrina

aponta como principais causas de discrepância entre vontade interna e externa:

erro, dolo, coação, estado de perigo e lesão. Nesses casos, pode-se ter desde a

anulação de cláusulas específicas até a nulidade integral do contrato.

O erro ou a ignorância ocorre quando uma pessoa celebra um negócio

jurídico com base em uma falsa percepção da realidade ou desconhecimento de
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um fato relevante. Nas palavras de Tartuce, “o erro é um engano fático, uma falsa

noção, em relação a uma pessoa, ao objeto do negócio ou a um direito que

acomete a vontade de uma das partes que celebrou o negócio jurídico” (Tartuce,

2011, p.201).

O dolo consiste em qualquer ato ou omissão empregado intencionalmente

para enganar outra pessoa e induzi-la a realizar um negócio jurídico. Nos dizeres

de Tartuce, “o artifício ardiloso empregado para enganar alguém, com intuito de

benefício próprio” (Tartuce, 2011, p.205).

A coação ocorre quando uma pessoa celebra um negócio jurídico sob

grave ameaça de dano iminente a si, seus bens ou familiares. A ameaça deve ser

capaz de incutir temor na vítima, e o dano deve ser injusto e grave. Tartuce a

define “Como sendo uma pressão física ou moral exercida sobre o negociante,

visando obrigá-lo a assumir uma obrigação que não lhe interessa” (Tartuce, 2011,

p.208).

O estado de perigo caracteriza-se quando alguém, em situação de extrema

necessidade, assume obrigação excessivamente onerosa para salvar-se ou

salvar alguém de grave dano conhecido pela outra parte. O beneficiário do

negócio jurídico tem ciência da situação de perigo e dela se aproveita. Conforme

Tartuce:

Haverá estado de perigo toda vez que o próprio negociante, pessoa de
sua família ou pessoa própria estiver em perigo, conhecido da outra
parte, sendo este a única causa para celebração do negócio (Tartuce,
2011, p.210).

A lesão ocorre quando uma pessoa, por inexperiência ou necessidade,

assume obrigação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta.

O beneficiário não precisa ter conhecimento da inexperiência ou necessidade da

outra parte. Para Tartuce, “Ocorre a lesão quando uma pessoa, sobre premente

necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente

desproporcional ao valor da prestação oposta”. (Tartuce, 2011, p.212).

Acontece que a validade contratual não está condicionada apenas à livre

manifestação da vontade. Os contratos pertencem a um gênero discursivo

marcado por restrições específicas, cuja observância é indispensável para a

validade do instrumento. Assim, para além do livre consentimento, a lei

estabelece requisitos outros, também necessários à celebração contratual, a
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saber: capacidade das partes; o objeto do contrato deve ser lícito, possível

determinado ou determinável; e ainda forma prescrita ou não defesa em lei.

Senão vejamos o art. 104 do Código Civil Brasileiro.

Art. 104. A validade do negócio jurídico requer:
I - agente capaz;
II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável;
III - forma prescrita ou não defesa em lei.

A capacidade está relacionada à aptidão do indivíduo para exercer

pessoalmente seus direitos e cumprir suas obrigações. Em termos práticos, a

pessoa capaz é aquela maior de 18 anos, que não tenha sido declarada incapaz

por sentença judicial, nem possua nenhuma limitação que comprometa sua

capacidade de discernimento, como doenças mentais graves.

O objeto lícito é outro requisito. O contrato não pode ter por objeto algo que

seja contrário à lei, à moral ou aos bons costumes. Qualquer contrato que preveja

a execução de atividades ilícitas será considerado nulo de pleno direito. O objeto

também deve ser possível, sendo que o contrato deve versar sobre algo possível,

tanto física quanto juridicamente. Um exemplo de objeto impossível seria a venda

de algo inexistente ou a execução de um serviço impraticável. Ademais, o objeto

deve ser determinado ou determinável. Isso significa que precisa estar descrito de

forma clara, ou, pelo menos, conter elementos que permitam sua futura

individualização com precisão.

Por fim, exige-se a observância da forma prescrita ou não proibida em lei.

A regra geral é a liberdade de forma (verbal ou escrita), mas a legislação impõe

formalidades específicas em certos casos. Exemplo clássico é o contrato de

compra e venda de imóveis com valor superior a trinta vezes o salário mínimo,

que deve ser celebrado por escritura pública, sob pena de nulidade, conforme o

artigo 108 do Código Civil. A ausência de quaisquer dessas formalidades, pode

invalidar o contrato.

Como podemos observar, os contratos constituem um importante

instrumento jurídico, pois estabelecem bases seguras e previsíveis para a

realização dos negócios nas sociedades. Ao longo da história, diversos

mecanismos e formalidades foram sendo desenvolvidas com o objetivo de
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aprimorar a estrutura contratual, o que possibilitou a ampliação de seu uso e a

consolidação de sua relevância na sociedade moderna.

2.3.1 - Os contratos como instrumento de negociação nos planos de saúde

A Constituição Federal de 1988 é considerada um marco histórico para o

Brasil, pois representa o fim do regime militar e o início da redemocratização do

país. Reconhecida como a “Constituição Cidadã”, consagrou uma ampla gama de

direitos e garantias fundamentais, assegurando não apenas liberdades

individuais, mas também direitos sociais indispensáveis à dignidade da pessoa

humana. Como destaca Alexandre de Moraes o instrumento “...deve ser

entendida como a lei fundamental e suprema de um Estado, que contêm normas

referentes à estrutura do Estado, à formação dos poderes públicos, forma de

governa e aquisição do poder de governar, distribuição de competências, direitos,

garantias e deveres dos cidadãos.” (Moraes, 2003, p.36)

Entre esses direitos, destaca-se o Direito à saúde, previsto no artigo 196 da

Constituição, que estabelece ser dever do Estado garantir acesso universal e

igualitário às ações e serviços de saúde, mediante a implementação do Sistema

Único de Saúde (SUS) e de políticas públicas voltadas à promoção do bem-estar

da população. Todavia, o mesmo texto constitucional também faculta à iniciativa

privada a prestação de serviços de saúde em regime de complementaridade ao

SUS. Nesse contexto, emergem os planos e seguros de saúde, que configuram

formas privadas de acesso aos serviços assistenciais.

Os planos de saúde, em especial, materializam-se por meio de uma

relação contratual estabelecida entre as operadoras e os beneficiários

interessados, definindo obrigações, limites de cobertura, prazos de carência e

demais condições que regulam a prestação dos serviços. Assim, o contrato se

apresenta como instrumento central de negociação e regulação dessa

modalidade de acesso à saúde no Brasil.

Para além dos contornos constitucionais, a Lei nº 9.656/98, conhecida

como Lei dos Planos de Saúde, estabelece normas e diretrizes para a atuação

das operadoras no Brasil, visando proteger os direitos dos consumidores e

garantir a qualidade dos serviços prestados. Essa lei disciplina aspectos centrais
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como contratação, cobertura mínima, reajustes e prazos de carência, buscando

assegurar que o acesso à assistência médica, hospitalar e odontológica ocorra de

forma justa e transparente.

Com o aperfeiçoamento da sociedade industrial, no século XIX, consolidou-

se um novo modelo social, denominado sociedade de consumo, que impactou

diretamente a forma de contratação. Os contratos deixaram de ser elaborados de

maneira pessoal e paritária, com ampla liberdade de negociação entre as partes,

e passaram a ser formulados em modelos padronizados, conhecidos como

contratos de adesão. Nestes, as cláusulas já vêm previamente estabelecidas pelo

fornecedor, cabendo ao consumidor apenas aceitá-las ou recusá-las. Esse

modelo, embora traga maior rapidez e objetividade, gera evidente desequilíbrio

entre as partes, especialmente quando envolve direitos fundamentais, como a

saúde.

Nesse cenário, e diante da necessidade de conter práticas abusivas por

parte dos fornecedores, foi promulgado em 11 de setembro de 1990 o Código de

Defesa do Consumidor (CDC), que representa marco essencial de proteção ao

cidadão frente ao poder econômico. O CDC aplica-se aos contratos de plano de

saúde, justamente por se tratar de relação de consumo, e constitui importante

instrumento de equilíbrio e justiça contratual.

A Constituição Federal, a Lei nº 9.656/98 e o Código de Defesa do

Consumidor formam um tripé normativo que funciona como verdadeiro escudo

protetor do beneficiário, estabelecendo os limites e restrições que devem orientar

os contratos de planos de saúde no Brasil. Em outras palavras, tais diplomas

jurídicos não apenas legitimam, mas também condicionam a validade e eficácia

desses contratos, evitando abusos e assegurando a tutela do Direito fundamental

à saúde.

Apesar da existência de um aparato legal que estabelece limites e

diretrizes para a elaboração de contratos, justamente com o intuito de reduzir

divergências interpretativas e prevenir litígios, a prática demonstra que tais

mecanismos nem sempre são suficientes para impedir a formulação de

instrumentos contratuais falhos.

Nos contratos de planos de saúde, os principais problemas concentram-se

no aumento abusivo de preços tais como reajustes anuais e por idade, na
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negativa de cobertura para procedimentos obrigatórios, na falta de clareza sobre

coberturas e exclusões, no descredenciamento de redes credenciadas sem

substituição adequada e na dificuldade de acesso ao atendimento diante da

demora na marcação de consultas ou exames. Soma-se a isso a rescisão

unilateral de contratos e a oferta de planos coletivos, que conferem maior

flexibilidade às operadoras em detrimento da segurança dos beneficiários.

O presente estudo concentra-se na ausência de clareza das cláusulas

contratuais referentes à extensão da cobertura dos atendimentos, elemento que

frequentemente dá margem a litígios. Tal ausência não é recente: historicamente,

a cobertura de procedimentos pelos planos de saúde, ainda que constitua o cerne

da atividade empresarial, sempre foi terreno de controvérsia. De um lado, as

operadoras sustentam que os custos elevados inviabilizam o equilíbrio

econômico-financeiro do negócio; de outro, os consumidores, em momentos de

fragilidade, veem-se desamparados, justamente quando mais necessitam de

proteção contratual.

Buscando amenizar esse impasse, em janeiro de 1999 foi publicada a

primeira lista de procedimentos de cobertura mínima obrigatória, conforme

previsão da Lei nº 9.656/1998. A responsabilidade pela atualização e revisão

dessa lista foi atribuída à Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), na

expectativa de trazer segurança jurídica e equilíbrio nas relações contratuais.

Entretanto, na prática, o resultado mostrou-se insuficiente. A lista

obrigatória não acompanha o ritmo da evolução científica e tecnológica da

medicina, permanecendo desatualizada diante de novos procedimentos e

tratamentos. Essa defasagem gera conflitos constantes entre consumidores e

operadoras, sobretudo porque a saúde, enquanto Direito social fundamental e

dever do Estado, não admite restrições que coloquem em risco a vida. Assim,

apesar dos esforços normativos para reduzir os questionamentos sobre cobertura

contratual, a judicialização permanece intensa. Não são raros os litígios em que

se discute a validade de cláusulas restritivas ou a obrigatoriedade de custeio de

procedimentos não contemplados expressamente na lista da ANS.

Ante aos contornos, em 21/09/2022, foi publicada a Lei 14.454, que alterou

a Lei 9.656/98 e determinou que o rol de tratamento disponibilizado pela lista da

ANS deveria ser interpretado de modo exemplificativo, ou seja, a cobertura de
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tratamentos disponibilizada aos aderentes de plano de saúde, em tese, é superior

aos tratamentos previstos na lista. A partir da vigência da lei, os tratamentos não

existentes na lista devem ser de cobertura obrigatória deste que o tratamento,

mesmo que alternativo, tenha base científica, seja determinado por prescrição

médica e, por fim, possua recomendação da Comissão Nacional de Incorporação

de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec) ou possua recomendação

de no mínimo um órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome

internacional.

Como se não bastasse em 2023 e 2025 foram editadas as respectivas leis

14.538 e 15.171, que garantem, obrigatoriamente, o acompanhamento

psicológico e multidisciplinar, bem como a reconstrução mamária em caso de

mutilação total ou parcial, em decorrência de câncer de mama.

Estabelecidos os contornos e embora se acreditasse à época ter posto

termo à questão, as divergências, infelizmente, continuaram a ser questionadas

no judiciário brasileiro, haja vista as cláusulas contratuais ainda serem redigidas

sem a devida observância dos parâmetros legais estabelecidos quanto à

extensão de cobertura de tratamento dos planos de saúde.

Recentemente, mais especificamente em 18/09/2025, em sede de Ação

Direta de Inconstitucionalidade, (ADI 7265), a questão dos critérios de cobertura

dos tratamentos fora da lista da ANS foi submetida à análise do Supremo Tribunal

Federal (STF). A Corte Suprema, após análise e por maioria dos votos, entendeu

que os contornos da questão devem respeitar os critérios estabelecidos na Lei

9.656/1998 alterada pela Lei 14.454/2022.

Deste modo, para a obrigatoriedade do custeio do tratamento pelos planos

de saúde, os tratamentos não previstos na lista da ANS, devem:

• ser prescrito por médico ou odontólogo assistente.

• o tratamento não ter sido expressamente negado pela ANS nem estar

pendente de análise para sua inclusão no rol.

• não devem haver alternativa terapêutica adequada no rol da ANS.

• ter comprovação científica de eficácia e segurança.

• ser registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).3

3 A lei 9.656/98 alterada pela lei 14.454/22 em seu art. 10 estabeleceu critérios para a cobertura
obrigatória de procedimentos não previstos na lista da ANS.
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Acontece que, o julgamento do STF a respeito da questão, nessa

oportunidade, entendeu por não estabelecer efeito vinculante ao juízo emitido.

Portanto, novos litígios apresentados à luz do judiciário podem possuir, pelo

menos, nas instâncias inferiores, resultados diferentes ao emitido pelo STF,

tornando assim, ainda que em tese, problemáticas as questões referentes aos

contornos da extensão de cobertura dos tratamentos pelos planos de saúde.

Ante ao apresentado, o instrumento capaz de evitar ou pelo menos mitigar

possíveis litígios pertinentes à questão da extensão da cobertura dos tratamentos

pelos planos de saúde constitui a boa elaboração das cláusulas contratuais.

Diante desse panorama, percebe-se que os conflitos envolvendo contratos

de planos de saúde decorrem, em grande medida, de problemas

comunicacionais, sobretudo da falta de clareza e precisão das cláusulas

contratuais. É nesse ponto que Teorias Linguísticas aplicadas ao Direito

assumem papel central. A Teoria das Implicaturas Conversacionais de Grice

permite identificar o que é comunicado de forma explícita e o que é transmitido de

modo implícito nos contratos, oferecendo parâmetros para a interpretação

racional das intenções comunicativas subjacentes ao texto. Já a Teoria

Semiolinguística, ao conceber o discurso como prática social mediada pela

linguagem, possibilita compreender como o contrato se insere em um processo

comunicativo marcado por assimetrias de poder entre operadoras e

consumidores.

A conjugação dessas abordagens não apenas favorece maior precisão

interpretativa, mas também contribui para reduzir litígios e promover soluções

mais equitativas, garantindo que os contratos de planos de saúde cumpram

efetivamente sua função social. Assim, a análise pragmática e discursiva revela-

se instrumento indispensável para harmonizar as relações contratuais nesse

setor, assegurando que a linguagem, longe de ser fonte de controvérsia, torne-se

meio de proteção e de realização concreta do Direito fundamental à saúde.
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2.4 - A Teoria Semiolinguística: análise do contrato de comunicação e sua

aplicação aos contratos judiciais

Para além dos contornos até aqui expressos, e ainda objetivando

desvendar os mistérios da comunicação, encontramos Patrick Charaudeau, que,

em sua obra Linguagem e Discurso, inicia a reflexão sobre os sujeitos dos

discursos por meio de uma pequena anedota. A história passa em um ambiente

de uma lanchonete onde há um cliente sendo atendido por uma atendente. A

garçonete aproxima-se do interlocutor, cujo nome é Vitor e lhe pergunta: “O

senhor fuma?”. Ante à pergunta, o interlocutor cria uma série de hipóteses sobre o

que poderia ser a intenção de comunicação da garçonete: A jovem o estaria

paquerando? Teria ele cara de fumante? Com que direito lhe estava fazendo essa

pergunta? Queria um cigarro? Vitor constrói para si mesmo imagens de um

interlocutor que não é o enunciador real do ato de linguagem, mas o enunciador

que ele, enquanto sujeito interpretante, imagina.

Frente aos contornos, o autor entende o diálogo, nos termos postos, como

uma “aposta” onde os envolvidos no discurso produzem uma imagem do

interlocutor. Deste modo, estabelece que o discurso será bem sucedido, se e

somente se, esta imagem corresponder à imagem real.

A partir das questões expostas e objetivando afastar equívocos

comunicacionais, propõe o autor uma reflexão semiolinguística, que pensa o

diálogo como uma relação de alteridade e dialogismo, pois defende que a

linguagem só se define em relação aos sujeitos que participam do processo

comunicativo. Portanto, a palavra sempre irá ao encontro de um outro em um

movimento dialético.

Charaudeau (2019) observa que toda enunciação de uma palavra, de um

símbolo, de uma imagem, nunca é lançada ao acaso, pois cada ato de linguagem

está inserido em um contexto comunicacional que estabelece regras, expectativas

e coerções. Esses elementos definem não apenas o que pode ser dito, mas

também como deve ser dito, considerando as intenções do locutor, as condições

de produção e os saberes compartilhados entre os interlocutores. Dessa forma, a

significação e a interpretação de qualquer mensagem dependem tanto das

escolhas estratégicas feitas pelo sujeito da enunciação quanto das condições
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situacionais e sociais em que ocorre o ato comunicativo, configurando um

processo intencional e, ao mesmo tempo, condicionado pelas normas do contrato

de comunicação.

De acordo com o Charaudeau, o sujeito não possui total liberdade, pois

encontra coerções no contrato de comunicação. A situação de comunicação é o

que baliza o que pode e deve ser dito em um ato de linguagem. A individualização

do sujeito pode ocorrer por meio das estratégias de discurso, ou seja, por meio

das escolhas linguísticas mobilizadas pelo sujeito.

As condições de produção e de interpretação vão depender dos saberes

que os sujeitos possuem e das várias vozes que os constituem e que perpassam

seus dizeres, garantindo, assim, a significação e a construção de sentidos, tanto

na instância de produção quanto na instância de recepção. Nesta linha,

[...] o sujeito não é, pois, nem um indivíduo preciso, nem um ser coletivo
particular: trata-se de uma abstração, sede da produção/interpretação da
significação, especificada de acordo com os lugares que ele ocupa no
ato linguageiro. (Charaudeau, 2001, p.30).

Nesse sentido, ressalta-se que a significação de um ato de linguagem

estará condicionada às circunstâncias de discurso que envolvem os protagonistas

de um ato de linguagem, instâncias imaginadas no procedimento de produção

linguageira. Deste modo, o participante do discurso não está autorizado, num

determinado ato de linguagem, a exercer sua imaginação de modo ilimitado.

Deve, sim, limitar-se às vozes que os constituem e que perpassam seus dizeres,

garantindo, assim, a significação e a construção de sentidos.

Sendo mais específico, o autor prossegue e explicita certa divisão do

sujeito em quatro instâncias que participam da co-construção ou co-enunciação

do discurso. Nesse desdobramento do sujeito, há dois papéis que são de bases

diferentes: o EU tem “o papel de sujeito que produz um ato de linguagem e o

coloca em cena, imaginando como poderia ser a reação de seu interlocutor”

(Charaudeau, 2004, p.48) e, portanto, organiza seus dizeres na expectativa de

alcançar esse interlocutor. O outro papel de base é o do TU, “sujeito que recebe e

deve interpretar um ato de linguagem em função do que ele pensa a respeito do

sujeito que produziu esse ato” (Charaudeau, 2004, p.48). Assim como no papel
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anterior, nesse papel o sujeito imagina as intencionalidades do sujeito que

produziu o ato de linguagem.

O traço mais relevante da Teoria Semiolinguística está no desdobramento

de cada um dos papéis de base em dois outros papéis. Os sujeitos do ato de

linguagem que, a priori, seriam o EU (responsável pela produção linguageira,

locutor) e o TU (responsável pelo papel de interpretação, interlocutor) dão origem

aos seguintes papéis no processo de discursivização:

• O EU se desdobra em: EUc (comunicante) e um EUe (enunciador).

• O TU se desdobra em: TUd (destinatário) e um TUi (interpretante).

O autor recorre a esse desdobramento do sujeito para explicitar o

mecanismo do processo de discursivização da linguagem. O ato de linguagem, de

acordo com Charaudeau (2004, p.52), “não pode ser considerado somente como

um ato de comunicação: tal ato não é apenas o resultado de uma única intenção

do emissor e não é o resultado de um duplo processo simétrico entre emissor e

receptor”, trata-se de um processo de comunicação mais complexo dada a sua

assimetria e não linearidade.

A complexidade desse mecanismo fica mais evidente quando Charaudeau

(2004, p.52) propõe uma esquematização do ato de linguagem e a representação

dos sujeitos – desdobrados em sujeito de fala e sujeito agente, conforme a figura

1 a seguir:
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Figura 1: O ato de linguagem e seus sujeitos

Fonte: Charaudeau (2004, p.52)

A esquematização nos permite perceber a complexidade com que se

instaura o ato de linguagem, cuja sistematização deve considerar ainda dois

espaços da produção do saber: um externo e um interno.

No circuito externo (situacional), estão situados os agentes ou os parceiros

da troca, que são seres sociais instituídos como EUc (imagem de sujeito

comunicante) e o TUi (imagem de sujeito interpretante). Os sujeitos desse nível

são responsáveis pela produção e interpretação dos atos de linguagem e pela

organização da realidade psicossocial da situação de comunicação na qual estão

inseridos. Nessas instâncias comunicacionais, serão definidos alguns traços de

reconhecimento identitário em acordo com a pertinência do ato de linguagem.

No circuito interno (organização do dizer), estão localizados os

protagonistas do ato de linguagem, EUe (imagem de sujeito enunciador) e TUd

(imagem de sujeito destinatário) os quais são responsáveis pelas representações

imaginárias das práticas sociais. Esses são seres de fala que encenam a

produção linguageira, como um jogo em que o EUc de acordo com seu projeto de

fala na situação de comunicação instaura um EUe. Por conseguinte, o EUe

produz a imagem do TUd, um destinatário idealizado para o qual organizará

estrategicamente a produção linguageira a fim de alcançar os objetivos do ato de

linguagem. É importante destacar que, como o TUd é uma instância ideal do EUe,
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a interpretação do ato de linguagem pode ou não atingir as expectativas de

interpretação pretendidas para TUi.

Diante disso, percebemos que os sentidos e os significados dependerão de

como esses sujeitos se veem no discurso, de que saberes circulam entre eles e,

ainda, de como uma instância imagina e interpreta a outra instância. O ato de

linguagem a depender da situação de comunicação em que se instaura o contrato

de comunicação leva em consideração os imaginários dos protagonistas da troca

linguageira, a identificação social, histórica e psicológica dos sujeitos; a fim de

alcançar os objetivos de interpretação da produção linguageira.

Assim, toda conjuntura psico-sociocultural, o seu modo de organização,

bem como a percepção dos sujeitos um em relação ao outro, ou seja, como se

veem no desempenho de seus papéis sociais, são fatores que interferem na

produção linguística e na materialidade discursiva que daí deriva. As relações

imaginárias entre os interlocutores de uma troca linguageira serão determinadas

pelo contrato de comunicação no interior do qual funcionarão as estratégias

discursivas.

A utilização dos estudos da Semiolinguística como referencial teórico é

fundamental para que possamos estabelecer a função dos participantes sujeitos

dos contratos judiciais, pois essa abordagem permite compreender as interações

linguageiras como um processo regulado por normas comunicacionais

específicas. Os contratos judiciais não são apenas textos normativos; eles

configuram atos de linguagem situados, nos quais os papéis desempenhados

pelos sujeitos – como o comunicante, o enunciador, o destinatário e o

interpretante – são cruciais para garantir clareza, pertinência e coerência nas

declarações de vontade. Esses papéis, conforme propostos por Charaudeau

(2019), ajudam a identificar como as intenções dos participantes e as condições

de produção discursiva impactam a significação e a interpretação das cláusulas

contratuais.

A análise Semiolinguística permite desvelar, no interior dos contratos

judiciais, os fatores que geram impasses comunicacionais, como ambiguidades,

vagueza e inconsistências, considerando as relações entre os sujeitos e suas

projeções discursivas. Com base nessa teoria, é possível propor estratégias para

aprimorar a redação contratual, assegurando que os sujeitos formulem suas
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intenções de modo claro e que os destinatários as interpretem adequadamente,

minimizando conflitos e litígios. Assim, o referencial teórico da Semiolinguística

oferece uma estrutura sólida para identificar os desafios comunicacionais dos

contratos judiciais e propor soluções eficazes para superá-los.

2.4.1 Contratos jurídicos como gênero discursivo: papéis, visadas

discursivas e interpretação

Os contratos jurídicos devem ser compreendidos como gêneros discursivos

específicos, moldados por finalidades sociais e comunicativas, e atravessados por

expectativas, normas e condições situacionais particulares. Nesse sentido, sua

análise exige maior aprofundamento dos estudos sobre análise do discurso e os

conceitos de gêneros e visadas discursivas.

A partir dos estudos de Charaudeau (2004, p.13-41), podemos

compreender os gêneros discursivos como práticas sociais cristalizadas em

textos, formas recorrentes que atendem a propósitos sociais e se estruturam a

partir de expectativas compartilhadas entre os interlocutores. Para esse autor, os

gêneros devem ser identificados e estudados tendo em vista uma análise

conjunta de fatores inter-relacionados, que considere a ancoragem social do

discurso, a natureza comunicacional da linguagem, e a recorrência das marcas

formais. No âmbito jurídico, os contratos são instrumentos que formalizam

acordos, definem direitos e deveres, bem como regulam condutas de forma clara

e reconhecível.

A compreensão dos contratos jurídicos como gênero discursivo permite

não apenas identificar estruturas e formas recorrentes, mas também analisar

como os sujeitos do discurso constroem e interpretam significados em função de

intenções comunicativas específicas. Nesse contexto, as visadas discursivas,

como descritas por Charaudeau (2004), orientam a organização do texto

contratual, definindo o que se quer comunicar e como se espera que o interlocutor

compreenda.

O autor considera que a compreensão de um gênero passa pelas visadas

discursivas, ou seja, pelas intenções comunicativas que orientam a estrutura do

texto. Para ele, “os tipos de visada são definidos por um duplo critério: a intenção
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pragmática do eu em relação com a posição que ele ocupa como enunciador na

relação de força que o liga ao tu; a posição que da mesma forma tu deve ocupar.”

(Charaudeau, 2004, p.23).

Nos contratos judiciais, a visada principal é prescritiva, pois regula

comportamentos e estipula obrigações. No entanto, coexistem outras dimensões:

a informativa explica direitos, deveres, serviços e procedimentos, fornecendo

subsídios para interpretação adequada; a argumentativa justifica cláusulas

restritivas ou excludentes, fundamentando limitações e obrigações adicionais; e a

persuasiva transmite confiança, legitimidade e credibilidade, estabilizando

sentidos e prevenindo resistências. Tal compreensão do contrato nos permite

perceber que cada cláusula cumpre múltiplas funções discursivas, cuja eficácia

depende da coerência entre intenções do enunciador e interpretações possíveis

do destinatário.

A Teoria Semiolinguística de Charaudeau (2019) complementa essa

análise ao detalhar os sujeitos do ato de linguagem e seu desdobramento nos

papéis EU/TU:

• EUc (comunicante): sujeito social que produz o contrato, atento às normas

e expectativas do destinatário.

• EUe (enunciador): projeta a mensagem estrategicamente, organizando

cláusulas e expressões para assegurar interpretação adequada.

• TUd (destinatário): instância ideal para a qual a mensagem é direcionada,

referência para a construção linguística do EUe.

• TUi (interpretante): realiza a interpretação efetiva, podendo validar ou

modificar os sentidos projetados pelo enunciador.

O contrato de comunicação regula o que pode ser dito e como deve ser

interpretado, limitando a imaginação das instâncias internas (EUe/TUd) e

garantindo a co-construção de sentido. O alinhamento entre EUe e TUi é decisivo

para que o contrato atinja sua finalidade social: reduzir ambiguidades, prevenir

litígios e promover a pacificação social. Assim, a redação contratual eficaz não se

limita à linguagem técnica ou jurídica, envolvendo também a projeção adequada

da imagem do interlocutor; o alinhamento entre intenção enunciativa e

interpretação possível; e a articulação entre visadas discursivas e objetivos do

gênero.
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A análise dos contratos como gênero discursivo só se torna completa

quando articulada às visadas discursivas. Todo gênero combina diferentes

orientações comunicativas, que no contrato jurídico podem ser resumidas

conforme o seguinte quadro:

Figura 2: Quadro - Orientações comunicativas no contrato jurídico

Visada
discursiva

Função no contrato
jurídico

Exemplo de cláusula

Prescritiva Regulamenta condutas,
fixa direitos e deveres

"O beneficiário deverá comunicar à
operadora qualquer alteração de
endereço em até 10 dias."

Informativa Esclarece serviços,
coberturas e
procedimentos

"O plano cobre consultas médicas
especializadas em cardiologia e
exames laboratoriais de rotina."

Argumentativa Justifica limitações ou
obrigações adicionais

"A exclusão de procedim
experimentais fundamenta-se
legislação vigente e nas normas
Agência Nacional de S
Suplementar."

Persuasiva Transmite segurança,
confiabilidade e
autoridade

"A operadora garante a excelência
na prestação dos serviços
contratados, com atendimento de
acordo com as normas de
qualidade."

Fonte: organizado pelo autor com base em Charaudeau (2004, p.23-24)

Essa articulação evidencia que a eficácia do contrato depende não apenas

de termos precisos, mas do equilíbrio entre gêneros, visadas e papéis EU/TU. O

EUe projeta as visadas, enquanto o TUi interpreta e valida a mensagem; qualquer

descompasso gera impasses comunicacionais, como ambiguidades ou cláusulas

pouco claras. Ao integrar essas perspectivas, a análise do contrato jurídico

transcende a mera leitura técnica: permite compreender como as cláusulas

operam como atos de linguagem situados, como são moldadas pelas condições

sociais e legais, e como podem ser redigidas para minimizar ambiguidades,

alinhar expectativas e promover segurança jurídica.

Portanto, compreender os contratos jurídicos como gênero discursivo

permite identificar padrões recorrentes de linguagem, estruturas e estratégias que

visam à eficácia comunicativa. Ao mesmo tempo, possibilita propor intervenções

para reduzir contratempos comunicacionais. Ao integrar tal Teoria à perspectiva

das Implicaturas Conversacionais de Grice nas análises dos contratos jurídicos,
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estaremos contribuindo para a redação de contratos que visem à pacificação

social, objetivo maior do instrumento contratual.

2.5 A Teoria das Implicaturas de Grice e sua aplicação na redação e

interpretação de contratos judiciais

A Pragmática é uma subárea da linguística, que analisa como o uso da

linguagem em contextos concretos envolve mais do que a interpretação literal dos

enunciados. Este campo de estudo reconhece que a compreensão de um texto ou

discurso depende de informações extralinguísticas, contextuais e do

conhecimento partilhado entre os interlocutores. A abordagem teórica

compreende não ser possível fazer a interpretação de um enunciado baseado

apenas na informação linguística, uma vez que existe todo um conjunto de

informações extralinguísticas, não linguísticas e contextuais que interferem na

produção e interpretação de cada enunciado. Nesse sentido, defende que os

enunciados são produzidos tendo em vista a constatação de uma realidade,

sendo que é o conjunto de conhecimentos culturais, sociológicos, psicológicos ou

influenciados por um conhecimento partilhado por locutor e interlocutor que

permite adaptar o que é dito em determinada situação.

Em outras palavras, a Pragmática é o campo de estudo que avalia a

linguagem humana nas interações sociais, que entende a relação entre o

intérprete e o interpretado para além do objeto da sintaxe, ou do seu significado,

objeto da semântica. A existência da subárea denominada Implicaturas

desenvolveu mecanismos, diretrizes (máximas e submáximas), que se pretende

capazes de garantir sucesso comunicacional.

O ato de linguagem possui uma dupla dimensão ou valor: explícito e

implícito. Numa situação de comunicação, percebe-se uma necessidade

constante dos usuários complementarem o conteúdo da informação a partir de

elementos implícitos. Isso significa que o que um falante quer dizer vai além

daquilo que ele diz de fato. Essa informação que o falante quer dizer para além

daquilo que diz é o que ele sugere, indica, insinua, etc. Essas sugestões,

indicações, insinuações são identificadas pelo ouvinte/leitor, não por meio da

descodificação do significado linguístico, mas de inferências (Grice, 1975).
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Para Grice (1975), a significação total de uma elocução envolve tanto o que

é dito como as eventuais implicaturas, ou seja, as informações que são dadas

pelo locutor de maneira implícita. Assim, e tendo em conta o papel das intenções

na significação e na comunicação, conclui-se que as implicaturas são

intencionais, assim como o que é dito. É necessário, portanto, que se

compreenda tanto o que o falante diz de maneira explícita quanto o que ele quer

dizer de maneira implícita.

A análise dos conteúdos implícitos a serem transmitidos no ato

ilocucionário que não poderão ser depreendidos a partir de uma análise

meramente decodificadora é o foco de estudo de uma subárea da Linguística

denominada Pragmática Conversacional. Esses estudos são inaugurados pelo

pragmaticista Paul Grice (1975), ao tratar da distinção entre significado do falante

e significado da sentença. Esse filósofo da linguagem descreve as relações que

supõe existir entre o que é dito – as palavras utilizadas e suas implicaturas

convencionais – e o não-dito – o que é implicado de forma não convencional

numa troca comunicativa. O que é dito no proferimento de uma sentença está

intimamente relacionado ao significado convencional das palavras utilizadas. Ao

implicar conversacionalmente algo, no entanto, o falante demonstra sua intenção

de comunicar uma ideia diferente daquela que as palavras empregadas

expressam literalmente.

Segundo Grice (1975), a comunicação eficaz é orientada por um contrato

implícito entre os interlocutores, denominado Princípio Cooperativo. O Princípio

Cooperativo indica que o locutor “dê a sua contribuição conversacional tal como

requerida, na altura em que ocorre, pelo propósito ou direção aceitos da troca

verbal na qual você está envolvido” (Grice, 1975, p.43). Esse princípio é

operacionalizado por quatro Máximas Conversacionais, conforme segue abaixo:

a) Máxima da Quantidade:

• Faça com que a sua contribuição seja tão informativa quanto o

necessário.

• Não faça a sua contribuição mais informativa que o necessário.

b) Máxima da Qualidade:

• Tente fazer com que a sua contribuição seja verdadeira.

• Não diga aquilo que acredita ser falso.
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• Não diga aquilo para o que não possui evidência suficiente.

c) Máxima da Relação:

• Seja relevante.

d) Máxima do Modo:

• Seja claro.

• Evite obscuridade de expressão.

• Evite a ambiguidade.

• Seja breve.

• Seja organizado.

O filósofo sustenta que o sucesso da comunicação é garantido porque os

interlocutores partilham das mesmas estratégias de preservação e violação

dessas máximas. Para nós, a observância dessa máxima e submáximas pelos

interlocutores na elaboração das cláusulas contratuais pode afastar os problemas

de imprecisão de cláusulas contratuais.

Como se observa, a Pragmática, mais especificamente, a Teoria das

Implicaturas, pode orientar o nível de compreensão dos falantes em relação ao

que foi enunciado. Daí a sua importância como uma teoria que pode ser capaz de

afastar erros comunicacionais existentes nos contratos objeto de litígio no

judiciário.

Estabelecidos os contornos, destacamos que na presente pesquisa

avaliaremos detalhadamente a contradição, a ausência de clareza, da

ambiguidade, da vagueza e a falta de pertinência, todos presentes em contratos

levados a litígio nos judiciários brasileiro, à luz da Teoria das Implicaturas. Tais

termos e expressão serão conceituados a seguir, à luz do Direito. Objetivamos

com isso, confirmar, afastar ou ainda propor a necessidade da utilização parcial

da teoria na elaboração dos contratos judiciais, com o fito de evitar erros

comunicacionais. Pretendemos com isso mitigar desentendimentos, prejuízos

financeiros e psicológicos experimentados pelos envolvidos em questões

contratuais levadas a apreciação do judiciário.
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2.5.1 A contradição nos contratos judiciais

Via de regra, a contradição consiste numa incompatibilidade estabelecida

entre proposições opostas. Todavia, importante destacar que a literatura

apresenta diferentes contradições e, para os fins aqui pretendidos, duas merecem

destaque:

- Contradições lógicas: é uma proposição cuja falsidade se pode

determinar exclusivamente por meios lógicos. Por exemplo, a afirmação “Sócrates

é mortal e não é mortal” é uma contradição. Para além do que já foi dito, duas

proposições são mutuamente contraditórias quando têm valores de verdade

opostos em qualquer circunstância logicamente possível. Por exemplo, as

afirmações “Tudo é relativo” e “Algumas coisas não são relativas” são

contraditórias.

- Contradições pragmáticas: é uma contradição entre o que se afirma e a

circunstância na qual isso é afirmado. Por exemplo, uma pessoa que grita “Eu não

estou a gritar!” cai em contradição pragmática. Outros casos menos óbvios

incluem alguém que afirme “Não há verdades”; dada a maneira como

normalmente usamos a linguagem, esta afirmação parece apresentar-se como

uma candidata a ser considerada verdadeira, mas isso contradiz a própria

afirmação. Nesse caso, não se compreende bem qual é o objetivo de afirmar tal

coisa e os críticos poderão dizer que se trata apenas de uma contradição

pragmática.

Estabelecidas as diferenças, destaca-se que, rotineiramente, encontramos

nos contratos judiciais termos ou expressões contraditórias nas espécies acima

que comprometem a inteligibilidade contratual. A título de exemplo de

contradições presentes em contratos, apresentamos:

Analisemos um contrato de compra e venda de imóvel, onde os

contratantes optaram por adquirir o imóvel realizando o pagamento na forma

parcelada. Ocorre que, no decorrer do tempo, os valores das parcelas

responsáveis pelo adimplemento do produto sofreram expressivos aumentos, fato

que levou os adquirentes a questionarem a forma de correção no valor das

parcelas junto ao judiciário brasileiro.
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Ante a propositura da demanda, a parte contrária, em resposta à pretensão

autoral, informou estar justificado com os contornos da cobrança, juros

capitalizados, haja vista a cláusula 2. Item 2.2 do contrato firmado. Desse modo,

vejamos:

Figura 3: Contrato - condições, local de pagamento e correção das parcelas

Deste modo, espera somente o cumprimento da obrigação nos contornos

contratuais. Submetida a questão à análise do judiciário, esse optou por decretar

a nulidade da cláusula contratual por ambiguidade, haja vista, a sua contrariedade

aos termos do Dec. 22.626/1933.

Art. 4º. É proibido contar juros dos juros: esta proibição não compreende a

acumulação de juros vencidos aos saldos líquidos em conta corrente de ano a

ano.
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Figura 4: Ementa do julgamento

Fonte: MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Apelação Cível nº
1.0000.20.468114-2/002. Publicado em 14 jun. 2023.

Afastados os juízos de valor que recaiam sobre a questão analisada,

observa-se que a elaboração do contrato, flagrantemente, falhou por não respeitar

a lei, visto que negligenciou decreto proibitivo, ou seja, ao elaborar a cláusula

contratual, afastou os contornos legais que determinam a forma e os limites de

correção possível nas parcelas do financiamento.

Trata-se aqui de uma ambiguidade do tipo lógica, haja vista a flagrante

contradição estabelecida entre a proposições contratual e a determinação legal. O

contrato, aqui pensado como um conjunto de cláusulas que objetiva estabelecer

os parâmetros da realização de um negócio jurídico e assim garantir a pacificação

social, falhou. Em consequência, realizou as desavenças entre as partes,

mobilizou o judiciário, e tornou inevitável o investimento financeiro em prol da

resolução da questão sobre litígio.

Assim, objetivando o afastamento de prejuízos, o presente trabalho objetiva

analisar as contradições existentes em alguns contratos judiciais, a luz da Teoria

das Implicaturas. Aqui pretendendo, encontrar mecanismos teóricos capazes de

mitigar desgastes verbais e financeiros.
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2.5.2 A vagueza nos contratos judiciais

Uma afirmação é vaga quando dá origem a casos de fronteira indecidíveis.

Por exemplo, a frase “Sócrates era careca” é vaga porque, apesar de ser

obviamente verdadeira caso Sócrates tenha zero cabelos, é falsa caso tenha

muitos milhares. Todavia, há casos intermédios em que não se sabe se a frase é

verdadeira ou falsa. Os contratos judiciais exigem uma certa precisão, assim,

devemos tentar ser tão pouco vagos e tão precisos quanto possível.

Acontece que, embora esforço e empenho objetivando afastar futuras

discussões outrora pactuadas, rotineiramente deparamos com instrumentos

contratuais, cujos termos pactuados foram, infelizmente, comprometidos pela

vagueza.

A vagueza é capaz de comprometer o conteúdo acordado, e uma vez

presente certa é a nulidade do instrumento contratual. A título de exemplo de

vagueza nos instrumentos, vejamos:

Considere uma relação estabelecida entre uma pessoa com obesidade

mórbida agravada pelo diagnóstico de “Diverticulite”, doença que também afeta o

paciente. O plano de saúde se nega o custeio do tratamento de cirurgia bariátrica

e o hospital. O paciente em estado de urgência, dirige-se ao hospital, realizado os

primeiros atendimentos, entendeu o médico responsável por realizar o tratamento

cirúrgico bariátrico, haja vista a urgência. A questão que emerge é. Quem deverá

arcar com os custos do tratamento?

Ante ao impasse, a questão foi submetida à análise do judiciário. Deste

modo, estabeleceu-se o impasse, de um lado, o hospital requerendo os valores

responsáveis pelo trabalho realizado. Do outro, paciente sendo cobrado pelo valor

dos procedimentos operatórios e do outro o plano de saúde negando o

pagamento fundamentando suas pretensões, afirmando não ter autorizado o

tratamento, nos termos a seguir:
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Figura 5: Pedido de validação prévia

Fonte: SÃO PAULO. Tribunal de Justiça de São Paulo. Processo. Autos n° 1128589-
28.2016.8.26.0100.

E a seguir:

Figura 6: Contrato

Fonte: SÃO PAULO. Tribunal de Justiça de São Paulo Processo. Autos n° 1128589-
28.2016.8.26.0100

Como se não bastasse, apresentou ainda a negativa da validação prévia.
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Figura 7: Pedido de validação prévia.

Fonte: SÃO PAULO. Tribunal de Justiça de São Paulo. Processo. Autos n° 1128589-
28.2016.8.26.0100.

Destaca-se que os contornos apresentados no processo judicial

identificaram a ausência de maiores questionamentos quanto ao paciente e os

demais pressupostos autorizadores do procedimento operatório. O

questionamento ficou restrito às doenças capazes de ameaçarem a vida e a

consequente responsabilidade pelos valores operatórios.

A diverticulite que afeta o paciente claramente não está listada entre as

pertencentes ao grupo I. Todavia, a lista de doenças capazes de ameaçarem a

vida, listadas na figura 6, parece ser ilustrativa e não taxativa, e o caminho

interpretativo justifica-se na existência do termo “entre outras”.

O termo “entre outras” presente no contrato 6 torna o alcance da cobertura

contratual imprecisa, consequentemente, afeta o conteúdo pactuado, proporciona

e proporcionou o litígio, que acarretou o desgaste dos envolvidos.

A elaboração contratual nos termos estabelecidos, flagrantemente, falhou.

Proporcionou desentendimentos e desgastes entre as partes.

Ante aos expressivos prejuízos experimentados no caso em análise, o

estudo após avaliação cautelosa, pretende apresentar a Teoria das Implicaturas,

como alternativa capaz de afastar dificuldades comunicacionais, como as

presentes nos instrumentos contratuais, oportunamente, ofertados a título de

exemplo.
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2.5.3 Da clareza nos contratos judiciais

O modo mais intuitivo de entender a clareza é através do seu contrário, ou

seja, através da inteligibilidade dos termos obscuro e/ou obscuridade, que

segundo o novo dicionário Aurélio pode ser definido como: Difícil de entender,

com falta de clareza, confuso ou ainda enigmático (Dicionário Aurélio, 2018,

p.1210). Assim, a clareza em contradição aos termos pesquisados e definidos é a

qualidade de ser claro, inteligível.

Sabendo-se que os contratos judiciais por definição constituem um acordo

de vontade, cujo objetivo é constituir, regular ou extinguir relação jurídica de

caráter patrimonial (Codice Civile da Itália)4. Esses não devem possuir

obscuridade, haja vista que o defeito flagrantemente afasta o seu fim primordial,

ou seja, estabelecer um acordo de vontade, com direitos e deveres mútuos, que

formaliza e protege as relações entre as partes envolvidas.

Acontece que, infelizmente, alguns contratos judiciais falham neste aspecto

e flagrantemente são impregnados pela obscuridade em suas cláusulas. O caso

apresentado como exemplo de vagueza, também pode ser usado como exemplo

de ausência de clareza. O termo “entre outras” não delimita as doenças capazes

de afetar a vida, fragiliza o aderente contratual, haja vista, esse poder precisar

com as palavras expressas no contrato o alcance dos seus direitos.

Deste modo, mais uma vez, o estudo de uma teoria que contribua para o

afastamento da imprecisão é muito mais que importante, é necessário.

2.5.4 A ambiguidade nos contratos judiciais

Uma frase é ambígua quando exprime mais de uma proposição. Por

exemplo, a frase “O João está no banco” é ambígua porque tanto pode querer

dizer que o João está numa instituição financeira como que o João está sentado

num banco. Podemos distinguir dois tipos de ambiguidades: semântica e sintática.

O exemplo dado é uma ambiguidade semântica. As ambiguidades semânticas

resultam da ambiguidade do significado das palavras que ocorrem na frase; no

4 Tradução livre de “Art.1321 Nozione. II contrato è l’accordo di due o più parti per costituire,
regolare o estinguere tra loro un rapporto giuridico patrimoniale”.
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exemplo dado, resulta dos diferentes significados da palavra “banco”. A

ambiguidade sintática não resulta da ambiguidade do significado das palavras que

ocorrem na frase, mas antes do modo como as palavras estão encadeadas. Por

exemplo, a frase “O João viu a Maria com os binóculos” pode exprimir duas

proposições: que quando o João olhou para a Maria ela estava com binóculos, ou

que o João viu a Maria através de binóculos.

Estabelecida as diferenças, destaca-se que, rotineiramente, encontramos

nos contratos judiciais ambiguidades da sorte das espécies destacadas, sendo

que todas comprometem a inteligibilidade contratual. Deste modo, afasta o fim

primordial dos contratos, o acordo pacífico esperado quando escolhemos esse

instrumento como composição de relação jurídica.

A título de exemplo, oportunamente, apresentamos a ambiguidade

suscitada na questão contratual a seguir:

O caso em análise trata de um contrato de compra e venda de imóvel, cujo

objetivo deveria ser a transferência da propriedade de imóvel. Deveria, porque, o

vendedor, tentou desvirtuar o instrumento contratual, promessa de compra e

venda, e realizou somente uma cessão de direitos sobre o imóvel. Em favor de

suas intenções, propôs uma extensão interpretativa para o contrato de compra e

venda, tentando tornar o instrumento ambíguo. Senão vejamos.

O contrato de compra e venda serve como a espinha dorsal das transações

comerciais. Trata-se de um acordo legal entre duas partes, o comprador e o

vendedor, estabelecendo os termos e condições para a transferência de

propriedade de bens ou serviços. Por outro lado, a cessão de direitos sobre bens

possui instrumento próprio, denominado contrato de cessão de direitos. No último

caso, o instrumento vale somente para transferir direitos, não propriedade do

bem.

No caso em tela, o comprador realiza todas as obrigações pactuadas na

esperança de receber o título de proprietário do imóvel objeto do contrato.

Acontece que, para a surpresa de todos, no momento da transferência,

respondeu o cartório que o vendedor não possuía o direito de propriedade, mas

somente alguns direitos sobre esse imóvel. Vejamos a resposta cartorária:
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Figura 8: Nota de devolução

Fonte: MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Processo. Autos nº 5047677-
63.2022.8.13.0702.

Em outras palavras, o vendedor prometeu entregar o que não possui.

Estabelecido o impasse, o comprador optou por proposto questionamento judicial.

Em contrapartida o vendedor apresentou sua defesa propondo a realização de

uma interpretação extensiva do contrato de compra e venda. Justificou a

necessidade da extensão interpretativa, arguindo que a cláusula 3ª do contrato

celebrado pelas partes envolvidas estabelece que o objeto da alienação são os

direitos sobre o imóvel, de modo que o adquirente sabia exatamente o que estava

sendo adquirido.
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Figura 9: Contrato de compra e venda de bem imóvel

Fonte: MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Processo. Autos nº 5047677-
63.2022.8.13.0702.

Ante aos contornos, a tentativa desvirtua o instrumento contratual da

promessa da compra e venda, flagrantemente cria uma ambiguidade e, se

prosperasse, esvaziaria o objeto do instrumento contrato de cessão de crédito.

Os riscos, foram observados pelo nobre julgador que emitiu o juízo nos

termos que segue.

Figura 10: Sentença

Fonte: MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça de Minas Gerais Processo. Autos nº 5047677-
63.2022.8.13.0702.
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Para além dos contornos apresentados no caso em análise, o estudo do

implícito, ou seja, das intenções dos envolvidos, a luz da Teoria das Implicaturas

pode mostrar-se salutar para evitar ou minimizar a incidência de litígios nos

termos apresentados, haja vista as discussões dos implícitos necessariamente

serem discutidos pela teoria.

2.5.5 Da falta de pertinência nos contratos judiciais

Para os fins aqui pretendidos, a falta de pertinência consiste na utilização

de termos que foge à pretensão contratual de modo a afastar o pretendido com o

acordo de vontades.

Inobstante os demais casos, a falta de pertinência também é capaz de

afastar e/ou comprometer os fins pretendidos.

De modo geral, a cobrança de juros contrários à legislação vigente, à

vagueza do termo “entre outros” e à falta de técnica na utilização do instrumento

jurídico da compra e venda apresenta-se como a falta de pertinência.

Observa-se que a contradição, a ausência de clareza, a ambiguidade, a

vagueza e a falta de pertinência, constituem termos que, para além da

similaridade em comprometer o instrumento jurídico (contrato), possuem

estruturas próximas.

Frente aos contornos, acreditamos que essa teoria pode ser

particularmente útil em contextos jurídicos, como na análise de cláusulas

contratuais, para minimizar ambiguidades e imprecisões que frequentemente

geram litígios. Assim sendo, o instrumento certamente realizará o fim pretendido

nos contratos. A justificativa para tal fim é que a sociedade realizará considerável

economia, haja vista a ausência de movimentação do aparato estatal em

benefício da solução de litígios contratuais.
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3 METODOLOGIA

O conhecimento é elemento constitutivo de qualquer sociedade e perpassa

sempre por transformações, o que o leva a uma constante renovação. Em função

disso, a busca por informações e novos saberes faz-se primordial.

A pesquisa se concretiza num processo metodológico que possui múltiplas

possibilidades de movimento dialético na busca por recursos que podem ser

constantemente revistos e confrontados por ideias divergentes numa interlocução

crítica com os aparatos bibliográficos, tendo em vista a validade epistemológica

capaz de compreender melhor o homem, a história, a filosofia e a própria ciência.

Gil (1999, p.42) salienta que a pesquisa científica pode ser definida “[...]

como o processo formal e sistêmico de desenvolvimento do método científico, que

tem como objetivo descobrir respostas para problemas mediante o emprego de

procedimentos científicos”. Nessa perspectiva, a pesquisa provoca a busca pelo

conhecimento, essencial para a compreensão das particularidades das ciências

sociais e a realidade no entorno das relações interpessoais históricas e culturais.

Ante os contornos apresentados, esta investigação concentrará suas

atenções em analisar aspectos de considerável profundidade objetiva e subjetiva

daqueles que intencionam realizar um negócio jurídico por meio de um contrato.

Mais especificamente, conforme dito alhures, o estudo em desenvolvimento tem

como objetivo apresentar e refletir sobre a Teoria das Implicaturas como meio

eficaz de eliminar contratempos comunicacionais existentes nas más elaborações

de contratos judiciais. Para tanto, analisaremos contratos judiciais eivados de

vícios dos consentimentos e confrontaremos os desvios à luz da Teoria na

esperança de afastar problemas comunicacionais existentes.

A investigação proposta realizar-se-á de forma qualitativa. Para Merriam

(1998), a pesquisa qualitativa é aquela que envolve a obtenção de dados

descritivos na perspectiva da investigação crítica ou interpretativa e estuda as

relações humanas nos mais diversos ambientes, assim como a complexidade de

um determinado fenômeno, a fim de decodificar e traduzir o sentido dos fatos e

acontecimentos.

Nas palavras de Brandão, a pesquisa qualitativa (...) está relacionada aos

significados que as pessoas atribuem às suas experiências do mundo social e a
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como as pessoas compreendem esse mundo. Tenta, portanto, interpretar os

fenômenos sociais (interações, comportamentos, etc.), em termos de sentidos

que as pessoas lhes dão. Em função disso, é comumente referida como pesquisa

interpretativa (Brandão, 2001, p.13).

Nesse contexto, a pesquisa qualitativa se configura num formato em que os

conceitos levantados devem ser contemplados sob uma ótica advinda da prática

social. Para Oliveira, “[...] uma pesquisa de natureza qualitativa busca dar

respostas a questões muito particulares, específicas, que precisam de

elucidações mais analíticas e descritivas” (Oliveira, 2020, p.02).

Nesta investigação, avaliaremos ideias, pontos de vista, estratégias

utilizadas para elaboração de cláusulas contratuais, entre outras formas

subjetivas presentes na elaboração dos contratos judiciais. A busca para se

chegar aos objetivos indicados será voltada para a demonstração de que a

sociedade brasileira dispõe de um grande instrumento de pacificação social, os

contratos judiciais, que infelizmente são muito mal utilizados. Isso por flagrante

desconhecimento de estruturas teóricas capazes de evitar questões

comunicacionais. Para além do desconhecimento, o instrumental existente tem

deixado de ser aplicado aos casos possíveis, o que tem agravado uma crise das

instituições jurídicas.

Entre os materiais utilizados, serão incluídas obras que examinam os

principais fatores responsáveis pelos desvios comunicacionais em contratos e que

propõem alternativas baseadas na Teoria das Implicaturas para superar essas

dificuldades. Além disso, artigos e pesquisas acadêmicas servirão como base

para identificar e analisar possíveis equívocos cometidos pelos tribunais ao

interpretar e aplicar dispositivos legais. Assim será possível compreender como

essas falhas ocorrem, tanto na redação contratual quanto na interpretação

judicial, e apontar caminhos para tornar os contratos mais claros, precisos e

alinhados às intenções das partes.

A pesquisa em pauta toma como corpora um conjunto de contratos judiciais

selecionados em razão de sua relevância para a análise do discurso e das

implicaturas presentes em litígios envolvendo planos de saúde. Os documentos

correspondem a casos concretos em que se discutem os limites de cobertura

contratual e a interpretação das cláusulas relativas ao fornecimento de
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tratamentos médicos. O quadro a seguir apresenta, de forma sintética, os

contratos selecionados e seus respectivos objetos de litígio.

Figura 11: Quadro - Corpora analisados

Nº Contratad
o

Contratante Objeto Link de acesso

01 Plano de
Saúde –
CASSI

L.P.M. Litígio sobre o
fornecimento/substituição
de medicamento para
tratamento de leucemia.

https://pje.tjmg.jus.br/pje/Processo
/ConsultaProcesso/Detalhe/listPro
cessoCompletoAdvogado.seam?i
d=82677671&ca=83da03eb62998
b8dd3aefc3ca533f24ae07abafbf9
817106563b1737a34535aede4e9
de08ac6b73bedeee9a95e38c5b5
6ceec0a69acb42eb&aba=

02 Plano de
Saúde –
UNIMED

H.P.S. Quem deve suportar o
custeio do procedimento
operatório oftalmológico.

https://pje.tjmg.jus.br/pje/Processo
/ConsultaProcesso/Detalhe/listPro
cessoCompletoAdvogado.seam?i
d=541773453&ca=e1bf7450f0cf3
526a27427e499d3a940aa5cd46f9
290e0518f0021bff3a7bce4ac5979
a06bebb67b3ee8cd8c94d83dbeb
3a8d9e122756d7d&aba=

03 Plano de
Saúde –
SULAMER
ICA

R.V.R. Quem deve suportar os
custos do procedimento
operatório Bariátrico.

https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.
do?processo.codigo=2S000NKFZ
0000&ticket=ST-33583-
hwkjmbePgEUXqCksowUh-
cas1&origemServidor=ETFI%2Bp
8spiTYZjZlofbcRT9qpQdQzE3qo
NwCG2w5TKg%3D&gateway=tru
e

Fonte: Dados do pesquisador5

A escolha desses corpora justifica-se pela recorrência de questionamentos

judiciais envolvendo a vagueza e a ambiguidade de enunciados contratuais, o que

torna tais casos especialmente propícios à aplicação dos princípios da Teoria das

Implicaturas e da Semiolinguística. Dessa forma, pretende-se, por meio da análise

linguístico-discursiva dos contratos selecionados, identificar os pontos de ruptura

comunicacional que comprometem a clareza e a eficácia do texto jurídico,

propondo, com base nos referenciais teóricos adotados, estratégias de

5 Os documentos sob análise são de domínio público e poderão ser encontrados nos respectivos
links acima delineados, todavia os documentos somente são acessados através do certificado
digital.
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reformulação capazes de contribuir para a construção de contratos mais precisos,

coerentes e alinhados à finalidade pacificadora do Direito.

O contrato (corpus 01) foi selecionado para análise à luz da Teoria

Semiolinguística, por apresentar os padrões e a fonte motivadora dos litígios

decorrentes das divergências sobre a extensão de cobertura dos planos de

saúde. A análise buscará evidenciar o ciclo vicioso recorrente nesses contratos, a

saber: (I) a elaboração contratual, especialmente das cláusulas referentes à

extensão da cobertura; (II) a adesão do consumidor que visa à utilização dos

serviços; (III) a negativa de cobertura diante do interesse do aderente em realizar

determinados procedimentos; e (IV) a consequente judicialização do conflito.

Estabelecidos os padrões desse ciclo, pretende-se ainda identificar as origens

das divergências que motivam tais litígios.

Uma vez identificadas as causas dessas divergências nos contratos

analisados, evidencia-se um ciclo vicioso que gera prejuízos significativos às

partes envolvidas — tanto de ordem econômica quanto emocional — em razão

dos custos inerentes à judicialização das demandas. Considerando que grande

parte desses conflitos decorre de aspectos implícitos da linguagem contratual,

adota-se também, como fundamento teórico, a Teoria das Implicaturas

Conversacionais, desenvolvida por Grice. Tal teoria oferece instrumentos para

compreender como o interlocutor ultrapassa o sentido literal do enunciado,

inferindo significados implícitos com base no princípio de cooperação. Assim, a

pesquisa ora empreendida propõe-se a utilizar esses pressupostos teóricos para

identificar mecanismos linguísticos mais seguros e eficazes na construção de

cláusulas contratuais, de modo a minimizar ambiguidades e prevenir litígios

decorrentes de obstáculos comunicacionais.

Os contratos (corpus 02 e 03) foram igualmente selecionados para análise

à luz da Teoria das Implicaturas, uma vez que apresentam padrões recorrentes

de equívocos linguísticos nos contratos de plano de saúde, particularmente nas

cláusulas relativas à extensão de cobertura. Uma vez identificados os problemas,

o aparato teórico apresenta-se como instrumento para minimizar ou eliminar

dificuldades associadas à vagueza, à falta de clareza, à ambiguidade e à

contradição, sempre com o objetivo de aprimorar o texto contratual.
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A Teoria das Implicaturas, ao revelar os sentidos subentendidos, fornece

subsídios para análises complementares e pontuais, especialmente quanto à

interpretação de enunciados marcados por vagueza, ambiguidade ou insuficiência

informacional.

Dessa forma, ressalta-se que as duas abordagens teóricas se

complementam: enquanto a Semiolinguística evidencia a dimensão social e

discursiva da produção de sentido, a Teoria das Implicaturas ilumina os

mecanismos inferenciais que sustentam a interpretação. Juntas, demonstram que

compreender um enunciado implica sempre articular o que é textual e

situacionalmente construído com o que é pragmaticamente inferido.

4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

4.1 Considerações gerais dos contratos jurídicos selecionados

4.1.1 Plano de Saúde Cassi (corpus 01)

O caso em análise tem, de um lado, a operadora do plano de saúde, e, de

outro, o aderente6 diagnosticado com leucemia. O aderente, em razão da doença,

iniciou o seu tratamento fazendo uso do medicamento denominado

(NATALIZUMABE). Contudo, o uso prolongado do fármaco ocasionou efeitos

colaterais graves, o que levou o médico responsável a indicar a substituição.

Diante da necessidade, o aderente pleiteou junto ao plano de saúde o

custeio do novo medicamento (MEVENCLAD 10mg), prescrito pelo médico.

Entretanto, a operadora negou o pedido sob o argumento de que não havia

previsão autorizativa em sua lista de medicamentos. Senão vejamos:

6 Aqui trataremos os envolvidos como plano de saúde/operadora e aderente. Embora os
processos analisados sejam públicos optamos, por questões éticas e científica, afastar a
pessoalidade.
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Figura:12- Negativa

Fonte Processo nº 5006109-28.2020.8.13.0382 – TJMG, julgado em 23/03/2021.

Em conformidade com a resposta, observa-se que a Caixa de Assistência

Farmacêutica dos Funcionários do Banco do Brasil (CASSI), em sua

regulamentação interna, fornece medicamentos de uso domiciliar apenas por

suposta “liberalidade”, e como se não bastasse, elaborou uma lista dos

medicamentos que deveriam ser fornecidos. Como o medicamento indicado não

constava na lista, a cobertura foi recusada, gerando a judicialização do conflito.

Embora o contrato em questão, responsável por definir os contornos da

relação jurídica, atenda às formalidades legais e aos requisitos de validade, como

a capacidade das partes, a licitude do objeto e a observância da forma prescrita

ou não vedada em lei, trata-se de um contrato de adesão, cujas cláusulas são

estabelecidas de maneira unilateral pela operadora. Nesse tipo de instrumento, o

consumidor, na condição de aderente, limita-se a aceitar os termos previamente

fixados, sem possibilidade de negociação ou alteração substancial das

disposições contratuais.

Estabelecidas as características gerais do instrumento, especificamente,

destaca-se que o capítulo V do contrato estabelece no art. 16 requisitos gerais,

que, uma vez superados, facultam ao aderente o custeio de tratamento desejado,

senão vejamos:
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Figura 13: Contrato

Fonte: Processo nº 5006109-28.2020.8.13.0382 – TJMG, julgado em 23/03/2021

Ou seja, para o custeio dos procedimentos, o plano de saúde estabelece

dois requisitos: autorização prévia, que será realizada mediante requisição; e a

observação aos mecanismos regulamentares, que, conforme veremos a seguir,

são específicos a cada tratamento individualmente.

No caso em análise, dúvidas não restam quanto ao fato de o aderente ter

realizado o pedido, no sentido de o plano de saúde custear o medicamento

responsável pelo seu tratamento. Por sua vez, o contrato elenca o tratamento

requerido pelo paciente como de cobertura especial, no art. 18, inciso V. do

mesmo capítulo. Senão vejamos:

Figura 14: Contrato
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Fonte Processo nº 5006109-28.2020.8.13.0382 – TJMG, julgado em 23/03/2021

Como se observa, mecanismos específicos previstos no inciso V nas

alíneas compreendidas entre “a” e “i”, são requeridos para a concessão do

tratamento. Desse modo, para que o plano de saúde suporte o custeio do

procedimento, é necessário que o fármaco exigido conste na lista de

medicamento elaborada por um órgão denominado LIMACA; que o paciente seja
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submetido a atendimento com médico da operadora e este diagnostique a doença

de caráter progressivo; que não apresente expectativa de cura; e que tenha

realizado tratamento e acompanhamento médico por mais de 6 meses.

Superadas as exigências, o paciente deve assinar termo de adesão ao programa

de assistência farmacêutica da CASSI, que terá prazo determinado, ou seja,

rotineiramente o paciente deve ser reexaminado para nova autorização.

Cumpridos os requisitos, o custeio será suportado integralmente pela CASSI e,

não sendo possível a aquisição pelo órgão, o particular poderá adquiri-lo na

promessa de reembolso na proporção estabelecida na alínea “f”.

Observa-se, no caso em análise, que o custeio dos procedimentos exigidos

junto ao plano de saúde exige o cumprimento de uma extensa lista de

procedimentos que, para além de estar em frontal descompasso com as

exigências legais, também constituem um verdadeiro escudo de blindagem da

operadora do plano de saúde, dificultando, assim, a realização do objetivo

primordial da iniciativa de contratar um plano de saúde, a saber, o paciente ter o

tratamento médico esperado quando necessário.

Para além dos contornos até aqui delineados, importante destacar que o

objeto do contrato envolve um Direito social, a saúde, intrinsicamente ligado à

dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF/88). Dessa forma, a elaboração

de listas próprias, para além de existência questionável, haja vista a lei instituir a

ANS como a verdadeira responsável pela elaboração de lista de procedimentos

que devem ser obrigatoriamente observados pelos planos de saúde, em tese

deve observar o princípio da proteção à vida e ao bem-estar do paciente sob pena

de violar direitos constitucionais.

No caso em questão, o aderente é portador de doença grave, progressiva e

incurável. A ausência do medicamento indicado coloca sua vida em risco,

configurando situação de emergência, conforme previsto no art. 35-C da Lei

9.656/98 (Lei dos planos de saúde), que estabelece a obrigatoriedade de

cobertura em casos de risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis, desde

que atestado pelo médico assistente.

Portanto, as existências elaboradas unilateralmente pela operadora, para

além do desrespeito constitucional, não constitui instrumento hábil e suficiente

para afastar o direito do beneficiário ao tratamento adequado. Os contornos
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postos, evidenciam um conflito entre a expectativa legítima do consumidor

(cobertura integral para tratamento da doença grave) e a prática restritiva da

operadora, configurando descompasso entre a declaração de vontade interna

(proteção da saúde) e a vontade externa expressa no contrato (restrição da

cobertura).

Esse também foi o entendimento do Poder Judiciário, ao reconhecer a

abusividade da negativa e determinar a cobertura do medicamento, privilegiando

os princípios da boa-fé objetiva, da função social do contrato e da dignidade da

pessoa humana. Senão vejamos:

Figura 15: Sentença

Fonte Processo nº 5006109-28.2020.8.13.0382 – TJMG, julgado em 23/03/2021.

A questão acima apresentada, bem como os demais casos que seguir

serão apresentados, conjuntamente, revelam que não existe uma única causa

capaz de explicar a recorrente negativa de cobertura por parte das operadoras de

planos de saúde.

Embora os altos custos dos procedimentos frequentemente estejam ligados

à negativa de cobertura, observa-se que as imprecisões das cláusulas

contratuais, responsáveis por delimitar a extensão da cobertura, assumem papel

a destacar.

As cláusulas pertinentes à extensão da cobertura, frequentemente, são

objeto de questionamentos. Observa-se um padrão, as cláusulas são elaboradas

sem a devida consideração das circunstâncias discursivas próprias da relação
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contratual. Desse modo, acabam por não expressarem, adequadamente, os

contornos das expectativas dos ali envolvidos.

A ausência dos contornos da expressão da vontade dos envolvidos,

somada às fragilidades técnicas identificadas na elaboração das cláusulas,

conjuntamente, facultam interpretações distintas aos envolvidos, e

consequentemente, viabilizam a existência de litígios.

Ante aos contornos, concluímos que, embora os litígios ocorram no

decorrer da relação contratual, mais especificamente, no momento em que o

aderente necessita fazer algum procedimento e o plano de saúde nega o custeio,

a fonte de todos os desentendimentos está no momento de elaboração contratual,

oportunidade em que as circunstâncias discursivas estão sendo ou devendo ser

observadas, as estratégias discursivas estão sendo realizadas, e os parceiros

contratuais estão produzindo significados que eventualmente ultrapassarão o

mero texto escrito.

Assim sendo, mostra-se oportuno, pertinente e adequado analisar os

termos geralmente empregados nas cláusulas de extensão de cobertura dos

planos de saúde a luz da Teoria Semiolinguística, visto que a teoria parte da

premissa de que todo discurso é construído a partir de um contexto que envolve

sujeitos, posições sociais e condições de produção, a fim de esclarecer os termos

e os padrões motivadores dos litígios.

4.1.2 Plano de Saúde: caso facectomia (corpus 02)

O caso em análise versa sobre o pedido formulado pelo aderente junto ao

plano de saúde, objetivando o custeio de procedimento cirúrgico de facectomia

com implante de lente intraocular do tipo tórica.

Em conformidade com a regulamentação interna da operadora, o pedido foi

devidamente formalizado em documento próprio, atendendo aos trâmites exigidos

pelo plano.
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Figura 16: Pedido de procedimento

Fonte Processo - TJMG 5024297-33.2022.8.13.0145

Todavia, o pedido foi negado sob a alegação de que o procedimento não

consta no rol de procedimentos obrigatórios da Agência Nacional de Saúde

Suplementar (ANS), ao menos não nos contornos pretendidos.

Figura 17 Negativa

Fonte Processo - TJMG 5024297-33.2022.8.13.0145

Em consulta à lista de cobertura obrigatória da ANS, verifica-se que o

implante de lente intraocular é previsto para o tratamento de catarata, o que, em

princípio, abrangeria o procedimento pleiteado.
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Figura 18: Lista cobertura

Fonte Processo - TJMG 5024297-33.2022.8.13.0145

Ocorre, contudo, que no caso concreto, a motivação do pedido médico foi o

astigmatismo, e, segundo o Parecer Técnico nº 18/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021, a

cobertura, nesta hipótese específica, não é obrigatória, por não se tratar de

indicação terapêutica reconhecida pela ANS.

Figura 19: Paracer ANS

Fonte Processo - TJMG 5024297-33.2022.8.13.0145
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Diante dessa fundamentação, o plano de saúde negou o custeio do

procedimento, o que levou o aderente a propor ação judicial, buscando o

reconhecimento de seu direito à cobertura.

O contrato que rege a relação entre as partes, ou seja, a operadora e o

consumidor, estabelece, nas cláusulas referentes à extensão da cobertura, que os

procedimentos médicos devem observar o rol de procedimentos e eventos em

saúde suplementar da ANS.

Figura 20: Contrato

Fonte Processo - TJMG 5024297-33.2022.8.13.0145

Entretanto, observa-se que a cláusula contratual, embora mencione a lista

da ANS, silencia quanto à natureza jurídica do rol, ou seja, não especifica se este

deve ser interpretado de modo taxativo ou exemplificativo, afastando-se do

previsto na Lei nº 9.656/98, art. 10, §12.

Art. 10. É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com
cobertura assistencial médico-ambulatorial e hospitalar, compreendendo
partos e tratamentos, realizados exclusivamente no Brasil, com padrão
de enfermaria, centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária
a internação hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da
Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas
estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto:
§ 12. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar,
atualizado pela ANS a cada nova incorporação, constitui a referência
básica para os planos privados de assistência à saúde contratados a
partir de 1º de janeiro de 1999 e para os contratos adaptados a esta Lei
e fixa as diretrizes de atenção à saúde.
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O contrato, além de omitir essa distinção, também não orienta sobre o

tratamento a ser dado aos procedimentos não constantes do rol, permanecendo

silente quanto à possibilidade de cobertura excepcional, situação essa que

contraria o dever de clareza e informação.

A ausência de informações completas e precisas na cláusula contratual

configura violação à máxima da quantidade, uma vez que o enunciador contratual

fornece informações insuficientes para que o aderente compreenda integralmente

os limites e possibilidades de sua cobertura.

Esse silêncio, estratégico ou não, motiva interpretações equivocadas,

levando o consumidor a inferir que sua cobertura é mais restrita do que realmente

é. Assim, ainda que aquele que elaboraou o contrato não tenha a intenção

explícita de omitir direitos, o resultado comunicativo é o mesmo: o aderente

interpreta que não possui direito à cobertura, desestimulando-o a exercer

plenamente seu direito.

Essa forma de construção discursiva evidencia uma assimetria

comunicativa típica dos contratos de adesão, na qual o poder de significação e

determinação dos sentidos pertence exclusivamente ao enunciador institucional (a

operadora), relegando ao consumidor um papel meramente interpretativo e

reativo.

A judicialização do conflito surge, portanto, como resposta à inadequação

comunicativa, caracterizada pelo momento em que o aderente, ao confrontar a

cláusula contratual com o texto legal, reconhece a implicatura indevida e busca

corrigir, judicialmente, a discrepância entre o discurso contratual e o ordenamento

jurídico.

4.1.3 Plano de Saúde: caso bariátrica (corpus 03)

Trata-se, no caso em análise, de paciente portador de obesidade e

inflamação de divertículos que, após avaliação médica, foi orientado a submeter-

se à cirurgia bariátrica.

Diante dessa orientação, o paciente pleiteou, junto à operadora do seu

plano de saúde, o custeio integral do procedimento cirúrgico pretendido. O
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pedido, contudo, foi negado sob a justificativa de inexistência de cobertura

obrigatória.

Figura 21: Negativa

Fonte: SÃO PAULO. Tribunal de Justiça de São Paulo. Processo. Autos n° 1128589-
28.2016.8.26.0100.

Apesar da negativa, o paciente optou por realizar o procedimento às suas

próprias expensas, comprometendo-se a quitar o valor da intervenção em

momento posterior. Transcorrido o prazo ajustado sem o pagamento, o hospital

responsável pela cirurgia ajuizou ação judicial visando à cobrança da dívida. Em

sua defesa, o paciente alegou que a responsabilidade pelo custeio seria da

operadora do plano de saúde e, por esse motivo, chamou-a ao processo para

integrar a lide.

A controvérsia submetida ao Poder Judiciário, portanto, restringiu-se à

definição sobre quem deveria arcar com os custos do procedimento: se o

aderente, que contratou o serviço e se submeteu à cirurgia; se a operadora do

plano de saúde, que negara o custeio com base nas cláusulas contratuais.
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Diante desse antagonismo, a análise dos termos pactuados entre as partes

mostra o caminho mais seguro para a formulação de uma resposta adequada ao

caso. Observa-se, com base no artigo 14 do contrato, que são de cobertura

obrigatória apenas os procedimentos previstos no Rol de Procedimentos e

Eventos em Saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Figura 22: Contrato

Fonte: SÃO PAULO. Tribunal de Justiça de São Paulo. Processo. Autos n° 1128589-
28.2016.8.26.0100.

Em consulta ao referido rol, verifica-se a presença do procedimento de

gastroplastia (cirurgia bariátrica). À primeira vista, tal constatação poderia justificar

a expectativa de cobertura por parte do beneficiário. No entanto, a leitura atenta

da cláusula contratual revela que a ANS é a autoridade responsável por definir os

contornos e critérios técnicos da cobertura. Assim, a extensão da cobertura

depende da observância integral das normas regulamentares expedidas pela

referida agência.

No caso em exame, constatou-se a existência de Resolução Normativa da

ANS que estabelece os critérios específicos para o custeio da cirurgia bariátrica,

entre eles: idade entre 18 e 65 anos, falha comprovada em tratamento clínico por,

no mínimo, dois anos, obesidade mórbida instalada há mais de cinco anos, e

índice de massa corporal (IMC) entre 35 e 39,9 kg/m², acompanhado de

comorbidade que represente risco à vida.
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Figura 23: Contrato

Fonte: SÃO PAULO. Tribunal de Justiça de São Paulo. Processo. Autos n° 1128589-
28.2016.8.26.0100.

Acontece que análise do prontuário médico demonstra que o paciente não

apresentava IMC compatível com as exigências da norma e que a diverticulite

diagnosticada não constitui comorbidade apta a justificar o procedimento

cirúrgico. Assim, sua leitura apressada do rol da ANS e das cláusulas contratuais

levou-o a desconsiderar os limites estabelecidos pela regulação, ao presumir uma

informação que o texto contratual não sustentava. Essa interpretação indevida

gerou uma implicatura equivocada, culminando na assunção indevida da

responsabilidade pelo custeio da cirurgia.

Diante disso, o Poder Judiciário julgou improcedente o pedido do aderente,

reconhecendo que o paciente deveria suportar integralmente os custos do

tratamento realizado.

Figura 24: Sentença

Fonte: SÃO PAULO. Tribunal de Justiça de São Paulo. Processo. Autos n° 1128589-
28.2016.8.26.0100.
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Ante aos contornos do corpora apresentado, a seguir passaremos à análise

do caso 01 em destaque sob a ótica da Semiolinguística, com o objetivo de

identificar as causas discursivas que motivaram a negativa de cobertura pelos

planos de saúde e, a partir delas, apontar possíveis caminhos de solução que

favoreçam a composição entre os envolvidos. Em seguida, analisaremos os casos

01, 02 e 03 a luz das Implicaturas, com vistas à identificação das causas dos

problemas comunicativos existentes nos contratos de plano de saúde, bem como

apresentar possíveis soluções às falhas destacadas.

4.2 Análise do contrato jurídico à luz da Teoria Semiolinguística: (corpus 01)

O gênero discursivo contrato jurídico se insere na esfera do discurso

institucional normativo, cujo propósito central é regular relações sociais mediante

a formalização de direitos e deveres entre as partes. Esse é um gênero

aparentemente marcado pela objetividade e pela impessoalidade enunciativa, que

busca conferir legitimidade e estabilidade às relações jurídicas, ao mesmo tempo

em que revela, em seu interior, uma complexa rede de relações de poder e de

estratégias discursivas. Nesse tipo de contrato, uma das partes (a instituição)

ocupa posição de autoridade enunciativa, enquanto a outra (o aderente) se

manifesta em posição de subordinação comunicativa.

O caso em análise ilustra com clareza essa configuração. De um lado,

encontra-se a operadora do plano de saúde (CASSI), responsável pela

formulação e imposição das cláusulas contratuais; de outro, o aderente,

diagnosticado com leucemia, que, em virtude de complicações no tratamento,

pleiteou o custeio de novo medicamento prescrito por seu médico. A negativa da

operadora, fundamentada na ausência de previsão do fármaco na lista de

medicamentos autorizados, gerou a judicialização do conflito. Ainda que o

contrato atenda às formalidades legais de validade, como a licitude do objeto e a

capacidade das partes, a natureza aderente e unilateral desse tipo de instrumento

faz com que as cláusulas sejam elaboradas sob um regime de restrição da

negociação, limitando o espaço de enunciação do consumidor e conferindo

supremacia comunicativa à operadora.
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Os parceiros dessa situação comunicativa são os seguintes: a

administradora do plano de saúde CASSI é o EUc (sujeito comunicante), que

representa a mentoria do contrato de adesão; o EUe (sujeito enunciador) projeta a

imagem de uma instituição racional, técnica e legítima, que fala em nome da

autoridade normativa e da previsibilidade contratual; o aderente é o TUd

(destinatário idealizado) e o TUi (interpretante real), que se colocam em uma

posição de subordinação discursiva: ele deve compreender, aceitar e cumprir o

que é imposto, sem poder intervir no processo de enunciação.

Importante destacar que os contratos de plano de saúde possuem como

características a forma de adesão, ou seja, a operadora elabora o contrato de

maneira genérica e o disponibiliza ao que se pretende filiado sem possibilidade de

discutir as peculiaridades das cláusulas que integram o instrumento. Temos,

então, uma situação do diálogo, em que os parceiros não estão presentes

fisicamente, mas estão ligados por um contrato de troca postergada.

Do ponto de vista das visadas discursivas, o contrato de plano de saúde se

organiza segundo uma dupla orientação:

• uma visada institucional, voltada à autoproteção da operadora e à

legitimação de seus procedimentos administrativos e financeiros; e

• uma visada relacional, voltada à constituição de uma aparência de

transparência e equidade na relação com o consumidor, frequentemente

tensionada pela assimetria real de poder discursivo e jurídico.

No caso analisado, essa tensão se torna evidente. As cláusulas contratuais

que definem a cobertura de medicamentos apresentam um discurso de aparente

objetividade e racionalidade técnica, mas que, sob a ótica Semiolinguística, revela

uma estratégia discursiva de autoproteção institucional. Essa estratégia se realiza

por meio da modalização deôntica (“deverá”, “poderá”, “somente será

concedido”), da nominalização abstrata (“liberalidade”, “mecanismos

regulamentares”) e da reificação do discurso jurídico, isto é, a transformação de

decisões políticas ou econômicas em fatos neutros e naturais.

Assim, o que à primeira vista parece uma mera negativa de cobertura por

ausência de previsão contratual, na verdade, constitui o resultado de um processo

discursivo de construção de autoridade e exclusão de responsabilidade, típico do

discurso institucional. O sujeito aderente, por sua vez, é posicionado
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discursivamente como destinatário passivo, cuja voz emerge apenas no momento

de contestação judicial, ou seja, quando o contrato já cumpriu sua função de

silenciamento.

A análise dos trechos contratuais evidencia que as cláusulas de cobertura,

especialmente as que delimitam o fornecimento de medicamentos, recorrem a

uma visada discursiva normativa, cujo efeito é o de naturalizar as restrições

impostas, apresentando-as como decorrências “técnicas” e não como opções

institucionais. Essa visada se articula à visada argumentativa, que busca legitimar

a negativa de cobertura por meio da remissão a dispositivos regulatórios internos

e à suposta “liberalidade” da operadora. Há, também, uma visada informativa, que

fornece ao consumidor dados sobre as condições de custeio, mas o faz de modo

opaco, com linguagem técnica e termos ambíguos, dificultando a plena

compreensão e, por conseguinte, a adesão consciente.

No contrato do Plano de Saúde Cassi, algumas cláusulas exemplificam

essa questão. Podemos exemplificar com o trecho presente no art. 16 do Capítulo

V, que condiciona o custeio do tratamento à “autorização prévia e observância

dos mecanismos regulamentares”.

a) Modalização deôntica e apagamento da responsabilidade: a

expressão “autorização prévia” implica uma modalização deôntica, isto é, uma

marca linguística que define o que é permitido, obrigatório ou proibido e que

desloca a responsabilidade da operadora para um “procedimento técnico”

impessoal. O mesmo ocorre com a expressão “mecanismos de regulação”, que

não especifica quais são esses mecanismos, tampouco por quem são definidos.

Há, portanto, um apagamento da instância enunciadora, típico dos discursos

institucionais que buscam naturalizar decisões arbitrárias por meio de uma

linguagem supostamente objetiva e técnica. Ao recorrer a expressões genéricas,

o texto produz um efeito de neutralidade. A decisão sobre autorizar ou negar o

tratamento não aparece como uma escolha humana ou administrativa, mas como

o simples cumprimento de uma regra preexistente e inquestionável. Essa

estratégia discursiva confere à operadora uma posição de poder que se sustenta

na opacidade do discurso.

b) Nominalizações e tecnicização do discurso: a nominalização diz

respeito à transformação de verbos ou processos em substantivos abstratos.
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Termos como “liberalidade” (figura 12) “necessidade” (figura 13) “concessão”

(figura 12) e “autorização” (figura 13) retiram o agente da ação e conferem ao

enunciado um tom de generalidade e impessoalidade. Na expressão

“fornecimento de medicamentos por liberalidade da operadora”, o termo

“liberalidade” desloca o sentido de obrigação contratual para o de ato de

benevolência, enfraquecendo o direito do consumidor e fortalecendo a posição

institucional da operadora.

c) Condicionalidade e limitação semântica: a presença constante de

conectores e expressões condicionais, como “desde que” (figura 13)

“condicionada a” (figura 14) “devendo o associado” (figura 14), “será definido pela”

(figura 14) e “para ter direito” (figura 14), indica a construção de um discurso

restritivo e defensivo. Esses itens lexicais delimitam o campo de atuação da

operadora, restringindo o direito do aderente e projetando a imagem de que o

contrato oferece cobertura ampla, embora, linguisticamente, esteja cercado por

mecanismos de exceção. Essa condicionalidade cria um regime de sentido

ambíguo: o contrato promete garantir o acesso à saúde, mas, ao mesmo tempo,

institui uma série de barreiras linguísticas que tornam o direito dependente de

interpretações internas e procedimentos burocráticos.

d) Estratégias de impessoalização e apagamento do sujeito: o discurso

contratual evita o uso de pronomes pessoais ou de referência direta à operadora,

preferindo construções impessoais, como “será concedido”, (figura 14)

“autorização prévia”, (figura 14) e “para obter nova autorização” (figura 14). Tais

formas reforçam a ideia de que o enunciado decorre de uma instância

supraindividual, caracterizada pelo contrato, pela regulamentação e pelo sistema;

e não de uma decisão empresarial. A impessoalização, nesse sentido, atua como

mecanismo discursivo de legitimação, convertendo escolhas políticas e

econômicas em fatos normativos.

e) Efeitos de sentido e conflito de visadas: a análise linguística revela

um conflito de visadas discursivas: de um lado, a visada institucional, que busca

preservar a imagem de racionalidade e legalidade da operadora, produzindo um

discurso de autoridade e distanciamento; de outro, a visada contratual aparente,

que se dirige ao consumidor sob a forma de uma promessa de cuidado e

proteção. Esse descompasso entre o dizer e o fazer, entre o valor enunciado
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“oferece as seguintes coberturas especiais” (figura 14) e o valor praticado

“materiais descartáveis e medicamentos devem constar na lista de matérias

descartáveis e medicamentos abonáveis CASSI - LIMACA” (figura 14), constitui o

núcleo discursivo do conflito que resulta na judicialização.

Para além dos contornos postos tem-se os elementos internos (discursivos)

do contrato, que estão relacionados às restrições, podem ser repartidos, de

acordo com Charaudeau em três comportamentos linguageiros: espaço de

locução, espaço de relação e espaço de tematização. O primeiro está relacionado

à ‘tomada da palavra’ e por isso justifica-se pelo contrato ser um veículo de

informação, dado como detentor de verdade, e que, por isso, tem o direito/dever

de informar. O segundo está ligado à relação entre o sujeito falante e seus

destinatários. Assim, a relação que o contrato de plano de saúde estabelece com

seus leitores é de credibilidade e de autoridade. Por fim, o terceiro

comportamento linguageiro se refere ao modo como o sujeito falante irá abordar o

tema da troca, mecanismo do qual trataremos a seguir, ao abordar a organização

descritiva do discurso.

Os contratos de planos de saúde possuem uma dupla na instância de

produção: de fornecedor de informação, pois deve fazer saber, e de propulsor do

desejo de consumir. Já a instância de recepção se refere à manifestação de

interesse ou prazer em consumir estas informações, objetivando se tornar o

aderente. A instância de produção buscou captar seu público ressaltando

algumas características que, além de fazer saber os benefícios do contrato de

saúde, também teve a intenção de promover o desejo de consumo do público

receptor.

O ato de informar está inscrito no processo de transformação “porque deve

descrever (identificar-qualificar fatos), contar (reportar acontecimentos) e explicar

(fornecer as causas desses fatos e acontecimentos)” (Charaudeau, 2004, p.41). O

autor mostra que, para o sujeito produtor do ato de linguagem, esse processo

consiste em significar psicossocialmente seu ato, ou seja, atribuir as hipóteses

sobre a ‘identidade’ do destinatário-receptor em relação ao seu saber, posição

social, interesses, etc.; sobre o ‘efeito’ que quer produzir nesse destinatário-

receptor; e sobre o tipo de ‘relação’ que pretende instaurar com esse outro, além

do tipo de ‘regulação’ que prediz os precedentes parâmetros.
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Esse ato de informação também se inscreve no processo de transação

porque faz “circular entre os parceiros um objeto de saber que, em princípio, um

possui e o outro não, estando um deles encarregado de transmitir e o outro de

receber, interpretar, sofrendo ao mesmo tempo uma modificação com relação a

seu estado inicial de conhecimento” (Charaudeau, 2004, p.41). O linguista deixa

claro que o processo de transação governa o processo de transformação, uma

vez que a finalidade de se falar não é para recortar, descrever ou estruturar o

mundo, mas, sim, para se posicionar em relação ao outro porque sua própria

existência depende disso.

À luz da Teoria, é como se, as operadoras dos planos de saúde, vestissem

óculos mágicos, que permitisse observar o acesso a saúde de uma maneira

bastante sedutora, na oportunidade da venda. E ao verbalizar essa realidade,

possibilitam que os destinatários da mensagem também “tomem emprestado”

esses óculos, passando a ver a cena sob o mesmo enquadramento discursivo, o

que os conduz à adesão pela sedução da promessa. O problema surge quando o

destinatário se recusa a usar tais óculos, ou quando eles se apresentam

danificados. No primeiro caso, o contrato comunicativo simplesmente não se

realiza, e a venda não se efetiva. No segundo, duas situações podem ocorrer: (1)

ou o sujeito interpretante não domina completamente os efeitos produzidos,

hipótese em que o resultado é possivelmente o não estabelecimento do contrato,

ou seja, a celebração do contrato do plano de saúde também não acontece. (2)

Ou ainda o processo de encenação, embora não percebido no momento das

tratativas, possuem discordâncias na representação do objeto, neste caso o

contrato é realizado, mas as discordâncias aparecem no instante em que o

aderente necessita do serviço e a operadora nega a devida assistência,

justificando no suposto limite contratual de cobertura.

Sabe-se que o aderente ao optar por contratar plano de saúde o realiza

imaginando fazer-se valer do serviço sempre que o precisar, de modo completo e

irrestrito. Por outro lado, os planos de saúde, conforme se observa no caso em

análise e objetivando a realização da saúde financeira do empreendimento,

apresenta controle restrito para cobertura e utilização dos serviços. Nesse

contexto, a lei surge como mecanismo de equilíbrio, impondo àquele que redige o



87

contrato a obrigação de explicitar de modo transparente os reais contornos da

utilização dos serviços.

O caso em análise representa a terceira hipótese, já que as expectativas

do aderente foram frustradas no ato de requisição de tratamento, quando foi

surpreendido com a expressiva quantia de pré-requisitos, estranhos à lei, todavia

impostos pelo plano de saúde para a concessão do tratamento, quando na

verdade os contornos do objeto deveriam ser determinados pela lei.

Além disse, esse caso versa exclusivamente sobre a extensão da

cobertura. Deste modo, de um lado, está a operadora do plano de saúde, que

nega o custeio do medicamento, argumentando que por liberalidade já fornece

medicamentos em âmbito domiciliar, todavia, não suportará o custeio do

medicamento, posto que, o mesmo, não faz parte de uma lista de medicamentos

permitidos contratualmente. Do outro, o aderente que necessitando fazer uso do

medicamento (mavenclad), e acreditando que os contornos da cobertura,

realizada pelo plano de saúde, está em total descompasso com a legislação

vigente, pleiteia o pedido no âmbito judicial.

Faz-se importante contextualizar a questão sob julgamento. A saúde

representa um direito social, constitucionalmente protegido, sendo dever do

Estado a assistência direta quando os seus cidadãos necessitam. Desse modo,

embora facultada à iniciativa privada a exploração da saúde, tal fato não constitui

um alvará ilimitado à iniciativa privada para fazer ou deixar de fazer qualquer

coisa.

A falta de observação das circunstâncias discursivas (contornos legais e a

posição de fragilidade discursiva do aderente) na oportunidade da elaboração

contratual, pelo menos no tocante aos contornos da extensão da cobertura do

tratamento a saúde pelos planos de saúde, fez com que o EUc idealizasse

cláusula com características que não devem pertencer ou modelar os contornos

da extensão da cobertura de atendimento disponibilizada aos aderentes pelos

planos de saúde no Brasil.

Esse caso evidencia um padrão de conduta de construção de cláusulas

pertinentes à extensão de cobertura de atendimento dos planos de saúde no

Brasil, e o fato, para além de agravar a já incipiente condição de saúde daqueles
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que necessitam do atendimento de modo célere, também proporciona

desentendimentos e fomenta litígios no judiciário brasileiro.

Em síntese, a análise semiolinguística permitiu compreender que o cerne

dos litígios em contratos de plano de saúde não está apenas na forma como o

discurso contratual é estruturado, mas também na letra da lei e, sobretudo, no

processo de negociação entre as partes. Reconhecer as estratégias discursivas é

passo essencial para uma elaboração mais transparente de cláusulas, que

certamente reduzirá injustiças e prevenirá conflitos judiciais. O estudo do corpus à

luz da Teoria Semiolinguística identificou que a fonte motivadora dos litígios

contratuais é da ordem do implícito.

A seguir, trataremos da Teoria das Implicaturas conversacionais, de Paul

Grice, que possui mecanismos para mostrar como o interlocutor vai além do dito

literal, inferindo sentidos implícitos a partir do princípio de cooperação. As

abordagens se complementam porque, enquanto a Semiolinguística destaca a

dimensão social e discursiva da produção de sentido, a Teoria das Implicaturas

evidencia os mecanismos inferenciais que sustentam a interpretação. Juntas,

revelam que compreender um enunciado é sempre articular o que é textual e

situacionalmente construído com o que é pragmaticamente inferido.

4.3 - Análise de trechos de contratos jurídicos à luz dos pressupostos

conversacionais de Grice

Procederemos, a seguir, à análise dos contratos jurídicos à luz da Teoria

das Implicaturas Conversacionais de Grice, com foco especial nas violações das

máximas. Destacamos que, para isso, o ponto central é compreender o contrato

como ato comunicativo, no qual o sentido não se restringe ao literal, mas é

construído na interação entre emissor (quem redige) e receptor (quem

interpreta/assina). Importante, nesse sentido, ter em mente o contexto

comunicacional do contrato já apresentado anteriormente e que aqui resumimos:

os agentes envolvidos diretamente na comunicação, ou seja, o emissor do

contrato e o leitor/destinatário; a finalidade comunicativa, que deve considerar a

segurança jurídica, estabelecer obrigações e direitos, bem como evitar

ambiguidades; as condições gerais de produção: contexto jurídico, técnico e
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cura; e se o tratamento tiver acompanhamento superior a seis meses. Cumpridas

as exigências, o paciente deve ainda assinar termo de adesão ao Programa de

Assistência Farmacêutica da CASSI, com prazo determinado, sendo necessário

novo exame periódico para renovação da autorização. Exigências realizadas, o

custeio seria integralmente suportado pela CASSI. Salienta ainda a operadora,

que caso o medicamento não pudesse ser adquirido pela operadora, o paciente

poderia adquiri-lo por conta própria, com promessa de reembolso parcial.

Contudo, o contrato colide frontalmente com a Lei nº 9.656/98, que

disciplina os planos de saúde. A referida lei constitui um marco regulatório para os

planos privados de assistência à saúde no Brasil e impõe uma série de regras e

obrigações que limitam e padronizam as cláusulas contratuais, visando à proteção

do consumidor.

A Lei nº 9.656/98 estabelece que procedimentos previstos na lista de

cobertura da ANS são de custeio obrigatórios e, quando o medicamento não

constar do rol, o art. 10, §13, incisos I e II, determina que a cobertura continua

sendo obrigatória, desde que:

• seja prescrito por médico ou odontólogo assistente;

• o tratamento não tenha sido expressamente negado pela ANS nem

esteja pendente de análise para inclusão no rol;

• inexista alternativa terapêutica adequada prevista na lista da ANS;

• haja comprovação científica de eficácia e segurança;

• e o medicamento possua registro na Anvisa.

No caso em análise, observa-se que o contrato impõe um conjunto

excessivo de exigências, em nítido descompasso com os parâmetros legais,

funcionando como um verdadeiro mecanismo de blindagem da operadora, que

inviabiliza o cumprimento do objetivo primordial da contratação de um plano de

saúde: garantir tratamento médico adequado quando necessário.

A simples avaliação da cláusula contratual não permite afirmar se o

elaborador agiu por erro, desconhecimento ou deliberadamente, utilizando-se de

implicaturas estratégicas como meio de manipulação discursiva, algo recorrente

em contextos comunicativos assimétricos, como os contratos de adesão. Todavia,
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o fato de a cláusula contrariar expressamente a lei demonstra que o elaborante

contratual usurpou, de forma arbitrária, o papel legislativo, e, ao fazê-lo, assumiu

para si o poder de definir a verdade normativa.

Essa situação evidencia a violação das máximas conversacionais

propostas por Grice:

• Da quantidade, pois as informações contratuais são insuficientes para

garantir o direito buscado pelo aderente.

• Da qualidade, pois o contrato afirma algo inverídico, em contradição

direta com a legislação.

• Da relação (ou pertinência), visto que os requisitos contratuais não

guardam correspondência com os requisitos legais aplicáveis.

Como consequência, a violação das máximas resulta em contradição,

ambiguidade e falta de pertinência. A contradição emerge do choque entre as

normas contratuais e as disposições legais, que se apresentam como proposições

logicamente opostas; a ambiguidade decorre da coexistência de diplomas

distintos com finalidades convergentes, mas fundamentos divergentes; e a falta

de pertinência se manifesta na completa dissociação entre o regramento

contratual e o legal.

Em síntese, o contrato, tal como redigido, frustrou as legítimas expectativas

do aderente, retardou o tratamento médico, provocou judicialização e acarretou

prejuízos financeiros e emocionais.

A adoção da Teoria das Implicaturas como instrumento orientador na

elaboração das cláusulas contratuais, especialmente as que tratam da extensão

da cobertura, permitiria afastar contradições, ambiguidades e impertinências. A

observância das máximas e submáximas implicaria o prévio e completo

conhecimento da legislação aplicável, condição indispensável à boa-fé objetiva e

à produção de cláusulas verdadeiras, claras e pertinentes.

A análise do contrato 01, sob a ótica da Teoria das Implicaturas, permitiu

identificar que a elaboração de cláusulas contratuais em desacordo com os

preceitos legais e comunicativos não apenas viola os princípios cooperativos da

linguagem, mas também compromete a própria finalidade do contrato de plano de

saúde. A conduta da operadora, ao introduzir requisitos excessivos e estranhos à
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legislação, traduz uma forma sutil de manipulação discursiva, materializada pela

violação das máximas da quantidade, qualidade e pertinência.

Verificou-se que tais violações geram efeitos comunicativos que

ultrapassam o plano linguístico, refletindo-se diretamente na experiência concreta

do consumidor. As implicaturas presentes no texto contratual induzem o aderente

a conclusões equivocadas acerca de seus direitos, comprometendo a

transparência e a boa-fé objetiva que devem reger as relações contratuais de

consumo.

Assim, o contrato, ao distorcer os contornos legais da cobertura

assistencial, institui um cenário de contradição e ambiguidade normativa,

frustrando as expectativas legítimas do beneficiário e desvirtuando o propósito

essencial do instrumento — garantir o acesso efetivo à saúde.

Constata-se, portanto, que a aplicação da Teoria das Implicaturas no

processo de elaboração e interpretação de cláusulas contratuais constitui

ferramenta eficaz de prevenção de litígios e aperfeiçoamento comunicativo. A

observância das máximas griceanas favorece a construção de contratos claros,

verdadeiros e pertinentes, alinhados à legislação vigente e à ética comunicativa,

promovendo, em última instância, a efetividade do direito à saúde e o

fortalecimento das relações de confiança entre operadora e consumidor.

Como desdobramento prático, propõe-se a adoção de mecanismos

corretivos voltados à revisão e aprimoramento dos instrumentos contratuais, tais

como:

(I) a revisão semântica e pragmática das cláusulas, para eliminar

ambiguidades e expressões de duplo sentido;

(II) a adequação integral à Lei nº 9.656/98 e às resoluções da ANS, de

modo a suprimir exigências ilegais ou desnecessárias;

(III) a inserção de cláusulas de transparência e informação, que assegurem

a compreensão efetiva do consumidor sobre o alcance da cobertura;

(IV) a instituição de comissões internas de conformidade contratual,

responsáveis por avaliar periodicamente a aderência das cláusulas às normas e

princípios comunicativos.
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A adoção dessas medidas concretiza o princípio da boa-fé objetiva e

reafirma o papel do contrato como instrumento legítimo de garantia da dignidade

e do Direito à saúde.

4.3.2 Análise do Corpus 02 à Luz da Teoria das Implicaturas

Conforme observaremos a seguir, o Caso 02 apresenta violações às

máximas da quantidade e da qualidade, resultando em contradições,

ambiguidades, vagueza e falta de clareza comunicativa.

Trata-se do pedido de custeio de procedimento cirúrgico denominado

facectomia com implante de lente intraocular do tipo tórica. De acordo com a

regulamentação interna da operadora, o pedido foi formalizado em documento

próprio, atendendo aos trâmites exigidos pelo plano. Todavia, foi negado sob a

alegação de que o procedimento não consta no rol de coberturas obrigatórias da

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), ao menos não nos contornos

pretendidos.

Em consulta à lista de cobertura obrigatória da ANS, verifica-se que o

procedimento de facectomia com implante de lente intraocular é previsto para o

tratamento de catarata, o que, em princípio, abrangeria o procedimento pleiteado.

Contudo, no caso concreto, a indicação médica foi motivada pelo astigmatismo.

Nessa hipótese específica, a cobertura supostamente não seria obrigatória, por

não se tratar de indicação terapêutica reconhecida pela ANS.

Diante desse contexto, o plano de saúde negou o custeio do procedimento,

o que levou o aderente a ajuizar ação judicial buscando o reconhecimento de seu

direito à cobertura.

Nos termos da Lei nº 9.656/98, o contrato particular celebrado entre as

partes estabelece a cobertura dos procedimentos médicos previstos no rol da

ANS. Todavia, o instrumento nada menciona acerca da obrigatoriedade de

cobertura dos procedimentos não previstos nesse rol, deixando subentendido

tratar-se de rol taxativo. Ou seja, aquilo que não está expressamente listado não

seria objeto de custeio, contrariando o princípio da integralidade da assistência à

saúde previsto na própria Lei nº 9.656/98.



94

O contrato, sob essa perspectiva, é carente da informação prevista em lei,

configurando desrespeito à máxima da quantidade, pois omite dados essenciais à

compreensão plena dos direitos do consumidor. Essa omissão, no ato de

elaboração contratual, faz com que o aderente, presumivelmente leigo, não tenha

condições de compreender o alcance real de sua cobertura, suportando, por

consequência, o ônus da relação fática.

Diferentemente do primeiro caso, em que não era possível aferir o

conhecimento prévio do elaborador contratual acerca da Lei nº 9.656/98, aqui

presume-se o conhecimento jurídico da norma, uma vez que o contrato faz

referência à lei, ainda que de modo incompleto. Dessa forma, não se mostra

absurdo interpretar a conduta da operadora como de má-fé, especialmente

porque, ao negar o pedido de cobertura, o plano de saúde afirmou algo que sabia

não ser verdadeiro, violando a máxima da qualidade.

Os contornos dessa conduta resultam em contradição, vagueza e falta de

clareza comunicativa. Verifica-se uma contradição pragmática, uma vez que há

incompatibilidade entre a negativa de cobertura e as circunstâncias legais que

sustentam a obrigação de custeio. A ausência de previsão contratual quanto à

cobertura de procedimentos não incluídos no rol da ANS gera vagueza e

compromete a inteligibilidade do contrato, tornando a comunicação entre

operadora e aderente ambígua e insuficiente.

Diante do exposto, conclui-se que o Caso 02 evidencia a ocorrência de

violação das máximas da quantidade e da qualidade, tanto na elaboração

contratual quanto na conduta da operadora ao negar a cobertura. A omissão de

informações essenciais acerca da amplitude da cobertura e dos limites do rol da

ANS comprometeu a clareza comunicativa do contrato, impossibilitando ao

aderente compreender de forma plena o alcance de seu direito.

A operadora, ao negar o custeio de procedimento cuja natureza encontra

respaldo legal e médico, incorreu em contradição com os próprios fundamentos

normativos que regem a relação contratual, configurando uma falha comunicativa

intencional e, portanto, um indício de má-fé. Assim, observa-se que o desrespeito

às máximas cooperativas, sobretudo às da quantidade e da qualidade, transcende

o campo linguístico e repercute diretamente na esfera jurídica, produzindo efeitos

concretos de injustiça e desequilíbrio contratual em desfavor do consumidor.
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Com vistas à prevenção de litígios e à promoção da transparência nas

relações contratuais, recomendar-se-ia a revisão redacional dos contratos de

planos de saúde, de modo a incluir cláusulas explicativas sobre o caráter

exemplificativo do rol de procedimentos da ANS, conforme a interpretação

consolidada pela jurisprudência e pela Lei nº 9.656/98. Ademais, é imprescindível

a adoção de mecanismos de comunicação clara e acessível, assegurando que o

consumidor compreenda o alcance da cobertura e as hipóteses de exclusão. Tais

medidas reforçam o dever de informação, promovem o equilíbrio contratual e

garantem maior efetividade ao princípio da boa-fé objetiva.

4.3.3 Análise do Corpus 03 à Luz da Teoria das Implicaturas

No Caso 03, o contrato celebrado entre as partes não apresenta violações

diretas às máximas conversacionais, ao menos no ponto que motivou o litígio

judicial.

Trata-se de situação em que o beneficiário, portador de obesidade e

inflamação de divertículos, foi orientado, após avaliação médica, a submeter-se à

cirurgia bariátrica. Diante dessa recomendação, o paciente requereu à operadora

do plano de saúde o custeio integral do procedimento cirúrgico. O pedido,

contudo, foi negado sob a justificativa de inexistência de cobertura obrigatória.

Apesar da negativa, o procedimento foi realizado às expensas do

beneficiário, que, entendendo ser titular do direito ao custeio, deu origem ao litígio

judicial.

O artigo 14 do contrato dispõe que são de cobertura obrigatória os

procedimentos previstos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). De acordo com o referido rol, a

cirurgia bariátrica é passível de custeio desde que o paciente:

• tenha idade entre 18 e 65 anos;

• comprove falha em tratamento clínico por, no mínimo, dois anos;

• apresente obesidade mórbida há mais de cinco anos; e

• possua índice de massa corporal (IMC) entre 35 e 39,9 kg/m²,

acompanhado de comorbidade que represente risco à vida.
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Entretanto, a análise do prontuário médico do paciente revela que ele não

apresentava IMC compatível com as exigências da norma, e que a diverticulite

diagnosticada não configura comorbidade apta a justificar o procedimento

cirúrgico. Assim, embora o procedimento conste no rol da ANS, os limites

regulatórios estabelecidos inviabilizam o atendimento da pretensão do aderente.

Constata-se, portanto, que a interpretação apressada e pouco reflexiva do

aderente gerou uma implicatura equivocada, resultando na assunção indevida da

expectativa de custeio. Não se verifica, neste caso, violação das máximas

conversacionais que pudesse sustentar o custeio do procedimento pelo plano de

saúde.

O caso evidencia que a elaboração das cláusulas contratuais em

conformidade com as máximas e submáximas conversacionais tem o condão de

garantir a previsibilidade das obrigações, assegurar a efetividade do pactuado e

promover a pacificação das relações jurídicas estabelecidas.

De forma propositiva, recomenda-se que os contratos de planos de saúde

sejam redigidos com maior precisão semântica e transparência interpretativa,

contemplando cláusulas que explicitem os limites de cobertura, os critérios

técnicos previstos nas normas da ANS e a necessidade de observância dos

parâmetros clínicos estabelecidos em regulamentos oficiais. Tal prática reduziria a

margem para implicaturas equivocadas, prevenindo litígios e assegurando o

equilíbrio comunicativo e contratual entre operadora e beneficiário.

4.3.4 Conclusão sobre as Análises à Luz das Implicaturas

A análise dos três casos evidencia que a Teoria das Implicaturas constitui

ferramenta teórica importante para compreender as falhas comunicativas

presentes nos contratos de planos de saúde e suas consequências jurídicas.

Verificou-se que a ausência de precisão lexical, a omissão de informações

relevantes e o uso de enunciados ambíguos violam as máximas conversacionais

da quantidade, da qualidade, do modo e da relevância, favorecendo

interpretações equivocadas e expectativas infundadas por parte dos

consumidores.
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Observou-se, ainda, que mesmo quando não há violação direta das

máximas, como no caso 03, a interpretação precipitada do texto contratual pode

gerar implicaturas indevidas, decorrentes da ausência de leitura crítica ou da

incompreensão dos limites técnicos estabelecidos pelas normas da ANS. Isso

demonstra que tanto a clareza da linguagem contratual quanto a educação

informacional do consumidor são essenciais para a harmonia da relação jurídica.

Conclui-se, portanto, que a observância das máximas conversacionais na

elaboração e revisão dos contratos de planos de saúde não apenas aprimora a

comunicação entre as partes, mas também contribui para a efetivação do

princípio da boa-fé objetiva, a redução de litígios e a pacificação das relações

médico-assistenciais. A observância a esses pressupostos teóricos revela-se um

caminho promissor para a construção de instrumentos contratuais mais

transparentes, equilibrados e justos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os planos de saúde são estruturados por meio de contratos que, em linhas

gerais, especificam os contornos da relação jurídica estabelecida entre

contratante e contratado. Embora esses instrumentos tenham como objetivo

regular tais relações, constatou-se que, na prática, eles frequentemente se tornam

objeto de desentendimentos. O judiciário brasileiro, diariamente recebe uma

enxurrada de demandas cujo objeto versa sobre desentendimentos a respeito da

responsabilidade sobre o custeio de procedimentos daqueles que fornecem plano

de saúde à população.

Constitui objeto do presente estudo a análise da responsabilidade incidente

sobre a extensão da cobertura dos serviços disponibilizados pelos planos de

saúde a seus destinatários. Observou-se que as cláusulas relativas à extensão da

cobertura figuram entre as mais questionadas. Tais questionamentos mostram-se

possíveis e recorrentes porque a composição contratual segue, em regra, um

padrão: as cláusulas são elaboradas sem consideração suficiente das

circunstâncias discursivas próprias da relação contratual, deixando de exprimir, de

maneira adequada, as expectativas dos sujeitos envolvidos.
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Verificou-se, ao longo da pesquisa, que, embora os litígios se manifestem

no decorrer da relação contratual, sobretudo no momento em que o aderente

necessita de um procedimento e o plano de saúde nega o custeio, a origem dos

desentendimentos repousa, de fato, no momento da elaboração contratual. É

nessa etapa inicial que se definem as condições discursivas do texto, as

estratégias enunciativas adotadas e as representações recíprocas entre as

partes. Assim, antes mesmo de sua execução, o contrato já constitui um espaço

de negociação simbólica, em que escolhas linguísticas e discursivas podem gerar

sentidos ambíguos, suscetíveis de diferentes interpretações e,

consequentemente, de conflitos futuros.

Dessa forma, mostrou-se oportuno, pertinente e adequado analisar os

termos usualmente empregados nas cláusulas de extensão de cobertura à luz da

Teoria Semiolinguística, uma vez que tal teoria parte da premissa de que todo

discurso é construído dentro de um contexto que envolve sujeitos, posições

sociais e condições de produção. Essa abordagem permitiu esclarecer os termos

e os padrões motivadores dos litígios.

Constatado que a abordagem Semiolinguística é importante para identificar

a fonte motivadora dos conflitos e, também, que essa foi frequentemente situada

no âmbito dos implícitos, procedeu-se à adoção complementar da Teoria das

Implicaturas como referencial para a elaboração de cláusulas contratuais mais

precisas, relativas à extensão de cobertura dos serviços disponibilizados pelos

planos de saúde no Brasil.

Nesse contexto, foram analisados três contratos, a partir dos quais se

buscou identificar padrões que justificassem a recorrência dos desentendimentos

sobre a extensão de cobertura estabelecida entre os planos de saúde e seus

aderentes. A análise permitiu identificar padrões nos casos examinados: de um

lado, o contratante/aderente que, em momento de fragilidade, solicita um

tratamento específico; de outro, a operadora do plano de saúde, que nega o

pedido com base na fragilidade, vagueza ou insuficiência dos contornos das

cláusulas contratuais relativas à extensão de cobertura. Mas não para por aqui, a

análise conjunta dos contratos demonstrou que essa assimetria interpretativa,

sustentada por lacunas discursivas, constitui o núcleo dos litígios que chegam ao

Judiciário.
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Para além da identificação dos problemas, a Teoria Semiolinguística e a

Teoria das Implicaturas apresentaram significativas contribuições para a

prevenção de ambiguidades e lacunas interpretativas nas cláusulas que regulam

a cobertura dos planos de saúde. A Semiolinguística, ao enfatizar a produção de

sentido como resultado da interação entre sujeitos, códigos e condições de

enunciação, evidencia que a eficácia comunicativa de um contrato depende não

apenas da literalidade dos enunciados, mas também da forma como eles são

organizados, contextualizados e interpretados pelo consumidor. Assim, torna-se

possível identificar pontos de opacidade semântica, termos vagos ou formulações

que favorecem leituras discrepantes, permitindo sua revisão redacional orientada

pela clareza e pela inteligibilidade.

Paralelamente, a Teoria das Implicaturas, derivada da pragmática griceana,

contribuiu para explicitar o que é sugerido, pressuposto ou inferido nos

enunciados contratuais, ainda que não esteja formalmente declarado. Ao analisar

o que é “dito” e o que é “comunicado” por meio de Implicaturas Conversacionais,

tornou-se viável detectar omissões estratégicas, promessas implícitas ou

expectativas indevidamente criadas, responsáveis pela maior parte dos litígios

envolvendo negativa de cobertura. Combinadas, essas abordagens favorecem a

construção de cláusulas mais transparentes, completas e alinhadas às

expectativas comunicativas legítimas do contratante, reduzindo significativamente

a incidência de disputas judiciais e promovendo maior segurança na relação

médico-assistencial.

Por fim, cumpre destacar, que o presente estudo não tem a pretensão de

esgotar a complexa temática que envolve a interpretação das cláusulas de

cobertura nos planos de saúde. Ao contrário, seu objetivo central é suscitar

reflexões teóricas que permitam problematizar os questionamentos que motivam

a pesquisa, abrindo espaço para novas leituras e aprofundamentos. Dada a

dinamicidade das práticas contratuais e a constante evolução das discussões

linguísticas e jurídicas, entende-se que qualquer abordagem será sempre parcial

e provisória. Ainda assim, ao mobilizar aportes da Semiolinguística e das

Implicaturas, busca-se contribuir para o debate ao oferecer instrumentos

conceituais capazes de iluminar pontos de tensão, lacunas interpretativas e

desafios comunicacionais que permeiam a relação médico-assistencial. Trata-se,
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portanto, de um convite ao diálogo acadêmico, e não de uma tentativa de oferecer

respostas definitivas.

A partir das reflexões desenvolvidas, compreendemos que os estudos

sobre a dimensão discursiva dos contratos jurídicos podem avançar para

investigações de ordem mais ampla, voltadas à compreensão do papel da

linguagem na pacificação social. Se os conflitos emergem, em grande medida, de

falhas comunicativas presentes desde a elaboração contratual, torna-se

pertinente pensar a comunicação jurídica não apenas como instrumento técnico,

mas como prática social mediadora. Assim, futuras pesquisas poderão explorar

como a clareza, a cooperação e a ética discursiva, conforme propõem Grice e

Charaudeau, podem contribuir para o aprimoramento dos gêneros jurídicos e,

consequentemente, para a construção de relações mais justas, transparentes e

pacíficas entre os sujeitos do discurso jurídico.
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